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Apresentação

O INCAER apresenta aos caros leitores mais uma edição de Ideias 
em Destaque, augurando que a diversidade de assuntos seja um fator 
que possa aguçar a curiosidade e despertar o gosto pela leitura de temas 
que podem ser diferenciados pela natureza, mas que são similares pela 
qualidade da abordagem e atualidade dos fatos analisados.

Ao mesmo tempo em que se registram momentos longínquos como 
a década de 1940, lembrando a epopeia da Campanha Nacional de 
Aviação, apresentamos temas atualizados que tratam de videoconfe-
rência e da nova fronteira dos medicamentos, ambos com potenciais 
capacidades de acelerar processos importantes para o bem-estar da 
 sociedade moderna.

Assuntos ligados à evolução cultural, social e política do homem 
moderno são tratados em aspectos importantes, como o equilíbrio geo-
político e os fundamentos da língua como fator de coesão nacional. 

Como é natural, não poderiam faltar os temas diretamente ligados à 
aviação, sejam históricos, como os artigos relatando episódios das avia-
ções de patrulha e de busca e resgate, ou extremamente atualizados, 
relatando aspectos importantes da modernização da Força Aérea Brasi-
leira com a chegada da aeronave Orion P-3AM.

Como expressava o Tenente-Brigadeiro do Ar Deoclécio Lima de 
Siqueira, então diretor deste Instituto, na apresentação do primeiro nú-
mero de Ideias em Destaque, no longínquo abril de 1989, o INCAER 
tem, como o seu nome sugere, muito a ver com os conhecimentos relativos 
ao passado e ao futuro da Aeronáutica brasileira. O seu presente é a ponte 
entre esses dois tempos. Liga-se ao que passou na busca de ensinamentos e, 
ao que virá, na formulação de bases para previsões judiciosas. 

Procuramos manter essa ponte entre passado e futuro, certos de 
que assim estaremos contribuindo para o enriquecimento cultural da 
comunidade aeronáutica. Agradecendo aos colaboradores desta edição 
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que, excepcionalmente, abrange o segundo e terceiro quadrimestres, 
esperamos que todos tenham uma agradável e profícua leitura.

Tenente-Brigadeiro do Ar Aílton dos Santos Pohmann

Diretor do Instituto Histórico-Cultural da Aeronáutica
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O diálogo dos Cardeais

Wilmar Terroso Freitas

Certo dia, resolvi ir até o Campo dos Afonsos, para caminhar um pou-
co, relembrar a paisagem de meus tempos de Cadete nos idos de 1968 e 
tentar sentir, como naquela época, a impressionante sensação de paz inte-
rior que sempre me tocou profundamente naquele velho Ninho das Águias. 7

É claro que não estavam mais ali as dezenas de Focker T-21 e T-22 
que aguardavam os cadetes-aviadores sobre a grama, em frente ao Está-
gio de Treinamento Primário (ETP) e ao Estágio de Seleção de Pilotos 
Militares (ESPM), ocupantes dos hangares onde hoje funciona o Mu-
seu Aeroespacial (MUSAL).

Depois de algum tempo caminhando, cheguei ao MUSAL, onde 
pude observar, com calma, dentro dos velhos hangares, vários aviões 
nos quais realizei saudosos voos, manobras e operações aéreas sobre 
campos, cidades e mares. Confesso que me senti feliz ao rever as aero-
naves que se tornaram parte de minha vida e que, agora, ali estavam 
resignadas, estáticas e solitárias. 

Sim, solitárias porque nós, os pilotos e tripulantes, não mais cui-
damos delas dando-lhes combustível e óleo, não mais acionamos seus 
motores e nem as levamos para voar entre as nuvens como a grande 
arma de guerra, como o pássaro alado que leva mais alto a bandeira do 
Brasil. A atenção maior para elas, agora, vem de turistas, de crianças e 
do pessoal de manutenção e limpeza. É claro que alguns pilotos, como 
eu, fazemos uma visita de vez em quando.

Ao sair para o pátio externo, deparei-me com a verdadeira moti-
vação que, inconscientemente, me havia levado para aquele canto sa-
grado do legendário Campo dos Afonsos: dois aviões antissubmarino 
Grumman P-16 Tracker, um ao lado do outro. Senti-me novamente 
um Cardeal, um velho piloto do Primeiro Grupo de Aviação Embarca-
da (1º GAE). Apesar de a missão precípua daquela Unidade Aérea ser 
antissubmarino, a característica, única na FAB, de operar também a 
partir de navios-aeródromos, incorporou-se ao nome. 
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Um dos dois aviões era o P-16A 7016 que, embora fique permanen-
temente estacionado dentro do Museu, naquele dia, havia sido rebocado 
para fora, devido a um trabalho que tinha que ser feito no teto das insta-
lações, exatamente sobre a sua posição. O outro era o P-16E 7037 que, 
por falta de espaço dentro do hangar, fica estacionado permanentemente 
ao ar livre, no pátio em frente ao Museu.

Resolvi, então, descansar um pouco da longa caminhada que havia 
feito após um generoso almoço e recostei-me sobre a grama – seca, 
porém bem aparada –, aproveitando a leve aragem que começava a so-
prar, como que abençoando aquela sombra sob a enorme asa do P-16. 
Confortavelmente recostado, tentei fazer uma ligação entre o que se 
passou nos idos de 1968, quando eu era Cadete neste mesmo local, e o 
momento que agora estava vivendo. 

Há exatamente 32 anos, ali onde eu agora estava, localizava-se um 
estacionamento repleto de aviões de treinamento Focker T-21, com de-
zenas de cadetes num ir e vir constante, semiautomatizados, sem mui-
ta preocupação em entenderem o que se passava. Queriam voar, voar, 
voar… Entre eles, eu. Minha turma (1965, da Escola Preparatória de 
Cadetes do Ar) foi a última a se formar Aspirante a Oficial, em 18 de 
dezembro de 1970, na Academia da Força Aérea no Campo dos Afon-
sos. A próxima já foi em Pirassununga (SP). 

Agora, ali estava eu, sem pilotar há mais de sete anos – sob as asas de 
dois aviões aposentados, nos quais realizei os voos mais emocionantes 
de minha carreira – com a presumida capacidade de entender a vida e 
os caminhos que ela me ofereceu. Após breve retrospecto, concluí que 
não havia como tentar achar algo em comum entre aquele tempo e o 
que vivo agora. O Cadete sonhador de antanho não tinha nada a ver 
com o saudoso Cardeal de agora. Tudo passou, tudo mudou. A pista era 
de grama, o voo era com capota aberta, havia muitos aviões… Agora, 
muito poucos… 

De repente, ouvi algo que não ouvia há muito tempo:

– E daí Cardeal? Há quanto tempo hein!

Olhei em volta para responder e não vi ninguém. Espantado, ouvi 
uma resposta:
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– Salve! Finalmente, agora que você saiu daquele hangar e veio para 
perto de mim, podemos bater um papo. Sabe que eu invejo você desde 
que aqui cheguei, porque me colocaram aqui fora enquanto você fica 
lá dentro todo abrigado e sendo visto pelos visitantes. Acho que não 
vou conseguir uma vaga lá dentro, tão cedo. E quando conseguir, talvez 
tenha sido tarde demais, pois já sinto cócegas e ardências pela poeira e 
corrosão que me afligem.

Embora sabendo que isso não poderia estar acontecendo, tive que 
acreditar nos meus ouvidos: os dois aviões conversavam!

P-16A 7016: – Pois é, eu estava lá dentro do hangar, também com 
vontade de conversar com você, de relembrar os nossos tempos de em-
barcada, de NAeL1 Minas Gerais, da Base Aérea de Santa Cruz, enfim, 
de tanta coisa que vivemos de bom e de emocionante. Eu, como um 
legítimo P-16A, pioneiro, primeiro a chegar ao Brasil, para o Primeiro 
Grupo de Aviação Embarcada (1º GAE), em 28 de junho de 1961, cer-
tamente tenho muito mais a lembrar do que você, um novinho  P-16E, 
chegado somente em 1975. Por falar nisso, depois que vocês chegaram, 
o pessoal do Grupo retirou nossos equipamentos eletrônicos e passa-
mos a ser massa de manobra para treinamento de novinho e voo de 
apoio logístico para o NAeL. Mas tinha as suas compensações, como 
as viagens para o Nordeste maravilha, via litoral, bem baixinho, ali na 
arrebentação. Muito bom! Como as mamães dos cadetes diziam para 
eles: – Meu filho, cuidado, voa baixinho e devagarzinho! 

O P-16A 7016, em exposição no MUSAL

1 NAeL: sigla para Navio-Aeródromo Ligeiro
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P-16E 7037: – Eu também precisava falar com você. Ultimamente, 
aqui ao relento, dia e noite, sob sol ou chuva, comecei a sentir umas 
coisas de humano, tipo melancolia, saudade… você sabe, esses tais de 
sentimentos que os nossos ex-tripulantes passaram a vida toda curtin-
do cada vez que se despediam, passavam o comando, finalizavam uma 
operação difícil, etc. Alguns até marejavam os olhos e falseavam a voz 
nos discursos. Eu nunca entendi aquilo, mas agora acho que estou per-
cebendo o que eles sentiam. 

O P-16E 7037, no pátio do MUSAL

P-16A 7016: – Pois é. Eu estava ontem mesmo tentando me lem-
brar de quando cheguei ao Brasil. Você nem era nascido ainda, pois foi 
em 28 de junho de 1961. Eu fui o avião do líder, o Tenente-Brigadeiro 
Becker, o Cardeal zero um. Por coincidências do destino, em 23 de 
agosto de 1995, 34 anos depois, foi ele, também, quem me trouxe, 
voando, para ser entregue ao Museu Aeroespacial. Imagina a emoção 
do “velho”!

Em 1961, eu fui o primeiro a pousar no Brasil e em Santa Cruz, 
nossa Base oficial. Viemos eu, o 7017, o 7018 e o 7020. Quando está-
vamos ainda pelo Caribe, um dos pilotos da aeronave de apoio apelidou 
os nossos pilotos de Cardeais, porque os gorros vermelhos que eles usa-
vam, junto com os macacões laranja, lembravam um cardeal do vatica-
no. Mais tarde, o pássaro que tem esse nome assumiu a representação.

O primeiro pouso no Brasil foi em Belém (PA), no dia 28 de junho 
de 1961. No dia 30, na véspera da chegada ao Rio, no pernoite em Vitó-
ria (ES), os pilotos resolveram fazer um jantar para comemorar a chega-
da ao Brasil. Esse evento, transformado em almoço e conhecido como a 
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Ceia dos Cardeais, passou a ser realizado sempre no dia 28 de junho, até 
os dias de hoje, mesmo quando o 1º GAE e seu sucessor, o 4º Esquadrão 
do Sétimo Grupo de Aviação (4º/7º GAV), não existem mais. 

Lamentavelmente, meus três colegas dessa primeira esquadrilha já 
se foram: o 7018 acidentou-se em 15 de dezembro de 1981, próximo 
à Base de Santa Cruz, em treinamento de toque e arremetida; o 7019 
mergulhou na Lagoa dos Quadros, no Rio Grande do sul, em viagem 
de instrução, em 26 de junho de 1964, sem deixar pistas; e o 7020 caiu 
pela borda do NaeL Minas Gerais, em 30 de agosto de 1971, quando 
enganchou de mau jeito a bordo. Esse ficou famoso, pois tem até uma 
música, daquelas que os Cardeais cantam na Ceia, que diz: Ô lê lê, ô lá 
lá, pega o dois zero no fundo do mar. Para nós, não tem graça nenhuma, 
mas os Cardeais se divertem cantando.

Depois, chegaram outros colegas em outras esquadrilhas, e cada um 
tem a sua história. Lembro do 7014 que se acidentou no mar, em 3 
de setembro de 1969, a cerca de 70 milhas náuticas da Restinga da 
Marambaia, em missão de instrução antissubmarino, com pane nos 
motores. Um fato curioso é que a tripulação (dois pilotos e dois opera-
dores) foi salva pelo navio argentino Rio Lujan que passava em direção 
ao Rio de janeiro. Quando o navio entrou na Baía de Guanabara, uma 
lancha do salvamento marítimo resgatou a tripulação e, uma vez em 
terra, encaminhou-os para o porto... para esperar o navio! Lá, então, 
foi entregue uma placa de agradecimento ao Comandante argentino. 

P-16E 7037: – Só nós sabemos quão perto da crista das ondas pas-
sava a ponta das nossas asas naquelas curvas em folha de trevo e nos 
círculos de cerco DAM2!

P-16A 7016: – É isso aí! Já o 7015, convertido para utilitário, so-
breviveu para contar as histórias todas, porém foi vendido a um paisano 
e é monumento no interior de São Paulo. 

Outro que se acidentou em viagem, com perda total, foi o 7017, 
quando decolava de Salvador. Olha só as coincidências: o acidente foi 

2 DAM: sigla para Detector de Anomalias Magnéticas, um sensor que se projetava 
além da cauda da aeronave.
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às 7h17... e era um sábado! Nos velhos tempos, jogava-se no bicho. 
Brincadeira... Melhor sorte teve o 7021 que hoje é um monumento no 
Parque de Material de Aeronáutica de São Paulo. Esse foi adotado pelo 
nosso segundo pai, o PAMA, onde sempre fomos muito bem tratados. 
Segundo me disseram, o 21 está com uma ótima aparência, todo ilu-
minado e bem pintado. Isso me lembra quando estávamos acabando a 
revisão geral lá no Parque, e a turma do 1º GAE chegava para ajudar: 
nos tratavam com tanto carinho, com muito cuidado nos afinamentos 
e acabamentos, que nos sentíamos muito valorizados. Bons tempos... 
Outro acidentado foi o 7022 que, após decolar de Santa Cruz, em 28 
de janeiro de 1969, repousa em paz dentro do grande mar que ajudou a 
vigiar e proteger por muitos anos. Três outros colegas meus foram ven-
didos para empresas estrangeiras, e ainda não posso dizer, com certeza, 
que fim terão: o 7023 e o 7025 foram vendidos à empresa americana 
United Aeronautical Corporation (UAC) e o 7024 teria sido vendido à 
Command Aviation.

Espero que esses três ainda voltem a voar. Falavam de um tal avião 
que pode apagar incêndio, e que eles poderiam ser transformados nis-
so. É uma missão também muito importante, de caráter humanitário, 
que daria orgulho e motivação para sobreviverem longe do mar. Afinal, 
ficar aqui parado não é algo que eu desejaria nem para um submarino.

Por falar nisso, era bom saber que tinha um submarino lá em baixo, 
compensando a longa busca, mas isso deixava os pilotos e operadores 
agitados e nervosos. Era um falatório geral, entre eles, com o ala, com 
os navios da Esquadra, com o controle da Força Aérea. Não sei como se 
entendiam. Para nós, era sinal de que nós e nossos equipamentos tínha-
mos funcionado bem. Se o submarino escapasse, o problema seria deles!

Finalizando a nossa história, houve o caso do 7026 que se acidentou 
a bordo do NAeL, em 16 de abril de 1980, e foi desmontado, com 
doação de vários órgãos aos seus companheiros. Bem, essa é a nossa 
história, a dos P-16A. E você, novinho, o que tem para lembrar sobre 
os P-16E?

P-16E 7037: – Bem, nós fomos, inicialmente, oito aeronaves, de 
uma geração projetada com tecnologia muito superior à sua. Enquanto 
os seus pilotos tinham que usar lápis e aqueles enormes computadores 
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manuais de plástico, apoiados na coxa, chamados de Plotting Board, eu ti-
nha aquele computador eletromecânico que mostrava tudo projetado em 
uma tela, na frente dos pilotos. Não era como essas telinhas de TV que 
esse tal de Bandeirulha usa, mas era bem parecido, quando funcionava.

Todos os nossos equipamentos eram melhores, e tínhamos mais ca-
pacidade de armamento, lembra? Em compensação, nosso peso máxi-
mo de decolagem era bem maior, e tínhamos que ser catapultados. Era 
um empurrão considerável. Se fosse decolagem livre, não podíamos es-
tar completamente abastecidos, e os pilotos parece que gostavam de dar 
aquela indigesta abaixadinha depois de acabar o convés de voo. Eu sei 
que vocês, os P-16A, perderam o prestígio operacional, pois tudo pas-
sou a ser conosco, e vocês passaram a ser simples aviões de treinamento. 

P-16A 7016: – Não é bem assim! Além de treinamento de pouso a 
bordo, dávamos apoio de transporte de material e pessoal para a opera-
ção embarcada. Mas isso são coisas da vida, como dizem os humanos, 
que a tem. 

P-16E 7037: – Por falar em treinamento, que eu me lembre, o 7030 
acidentou-se em 13 de novembro de 1995, durante uma operação de 
treinamento de pouso e decolagem – o chamado catrapo – a bordo do 
porta-aviões e não voou mais. O mesmo tinha acontecido com o 7031, 
em 6 de abril de 1988. Melhor sorte teve o 7032 que foi transformado 
em um belo monumento na Base Aérea de Santa Cruz. Ele, além de ter 
permanecido junto dos Cardeais, foi colocado em uma posição que imi-
ta um lançamento de catapulta do porta-aviões. Aquele permanece um 
guerreiro, um Cardeal. Todos os anos, os Cardeais reunidos para a Ceia 
tiram fotografia com ele ao fundo. Tem gente que fica olhando e passa 
a mão nele. Parece que eles chamam isso de carinho ou coisa parecida. 

P-16A 7016: – Concordo. Já ouvi dizerem que dá gosto de ver, pois 
parece que vai voar. Dá inveja...

P-16E 7037: – Já o meu amigo, o 7033 teve um final triste, pois fez 
um pouso forçado sem trem, ao lado da pista em Santa Cruz, durante 
um voo de treinamento, em 20 de novembro de 1981. Sorte grande 
teve o 7034 que foi vendido para a companhia de aviação TAM de São 
Paulo, recebeu um banho de loja e hoje é atração especial no Museu 
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Asas de um Sonho, em um salão com piso encerado, rodeado de aviões 
famosos como o Jahu, que fez a travessia do Atlântico. Mas ele merece, 
pois foi o último a decolar do Minas Gerais.

P-16A 7016: – A história dos P-16E está ficando parecida com a nossa!

P-16E 7037: – Pois é! Lembrei-me agora do 7035 que teve um fogo 
no motor esquerdo, a bordo do NAeL e foi desativado. Ele e o 7036 
foram vendidos posteriormente à United Aeronautical Corporation com 
sede nos Estados Unidos. Com relação ao 7036, vale a pena lembrar 
de sua epopéia. Ele foi levado para o Canadá para receber dois motores 
turbohélices e servir de protótipo para uma modernização que preten-
diam fazer conosco – os P-16E, é claro. Vocês, os P-16A, estavam fora 
de cogitação, pois eram já muito velhos. 

Quando ele finalmente chegou de volta ao Brasil, embora ainda 
não completamente acabado, realizou, em 21 de março de 1991, três 
toques e arremetidas, duas catapultagens, três decolagens livres e seis 
pousos com enganchamento no NAeL Minas Gerais. Com sucesso, 
completou o teste (proof of concept – prova de conceito) que todos 
nós ansiávamos por fazer com a finalidade de comprovar que nós, os 
 P-16E, poderíamos operar a bordo com aquele tipo de motor. Eu, par-
ticularmente, não entendo como é que alguém podia ter dúvida de que 
a substituição dos motores convencionais por motores turbo-hélices na 
mesma posição pudesse afetar as características de pouso a bordo. Isso 
é coisa de humano que desconfia de tudo!

Infelizmente, como o serviço contratado não foi concluído den-
tro do previsto, o projeto foi descontinuado, e ele ficou numa situ-
ação de completo abandono. Não podia voar e tampouco ser recon-
vertido aos motores convencionais. Imagine o conflito existencial se 
ele fosse humano! 

P-16A 7016: – Na realidade, seu colega 7036 ficou um verdadeiro 
lobisomem como diriam os humanos. Brincadeira... Desculpe.

P-16E 7037: – Finalmente, eu fui o escolhido para vir aqui para o 
Museu Aeroespacial. Fiquei muito contente no início, porém, como 
você vê, não consegui lugar lá dentro e fico aqui ao relento. Se eu fosse 
humano, já teria pedido ajuda, chorado, sei lá...
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P-16A 7016: – Pelo menos, você conseguiu um lugar ao sol, na 
verdadeira expressão da palavra... Desculpe o trocadilho, amigão, mas 
eu não resisti.

P-16E 7037: – Tudo bem. Mais vale a chacota de amigo do que a 
solidão de não ter com quem falar. Vamos aproveitar, antes que você 
volte para dentro do hangar. Tem um episódio de que talvez muitos 
humanos não se lembrem mais, que foi o fato de que três colegas meus, 
o 7038, 7039 e 7040 foram comprados e trasladados para o Brasil, 
exatamente para serem sucateados, isto é, desmontados para servirem 
de suprimento para nós. Receberam uma meia-sola em St. Augustine, 
na Flórida, receberam uma matrícula só para o plano de voo, voaram 
até aqui e sofreram uma desmontagem geral no Parque de Marte, após 
a chegada. Desses, infelizmente, não há nem história para contar, a não 
ser um interessante translado em voo visual, pelo Caribe. 

P-16A 7016: – Esses foram uns verdadeiros fantasmas: existiram, 
porém ninguém viu. Brincadeira... 

P-16E 7037: – Antes que eu esqueça, tem uma coisa que gostaria 
de registrar (os humanos gostam deste termo): a amizade que fizemos 
a bordo do Minas. Todos nos tratavam bem, desde o Comandante até 
o pessoal da Manobra. E eles passavam sufoco, carregando os calços ao 
lado do trem de pouso, enquanto taxiávamos, para poder parar a gente 
no caso de uma pane de freio. E quando eles nos orientavam no táxi, 
no limite da pista! Parecia que iriam cair pelo talabardão. Eram gen-
te muito fina, operacionais como nossos tripulantes e mecânicos. Pois 
é... a vida passa! Nós que éramos da Esquadra o Defensor, agora somos 
apenas memória. Poucos lembram da última decolagem do Minas, por 
catapulta, em 9 de outubro de 1996 e da nossa desativação da FAB 
em 30 de dezembro daquele ano. Espero que possamos ser também 
história, isto é, que alguém lembre de nós na hora de escrever sobre a 
Força Aérea... 

Nesse momento, eu não resisti e falei: – Caros amigos, não se pre-
ocupem, pois acabo de escrever, para o 5º Livro da História Geral da 
Aeronáutica Brasileira, a história do início da Aviação Embarcada, desde 
o recebimento de vocês, lá nos Estados Unidos, até as primeiras opera-
ções a bordo do nosso NAeL. De lá para cá, foram 35 anos de operação 
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pioneira, profissional e exemplar, em mares brasileiros e internacionais. 
Vocês foram sensacionais e... Ué! Estou falando sozinho! Ou melhor, 
imaginando falar... pensando... O que houve?

Abrindo os olhos, percebi que havia adormecido sob a asa do FAB 
7016 e acordava agora, saindo de um sonho que havia durado pouco, 
mas que me tinha trazido lembranças de treze anos de vida junto aos 
P-16, na Base Aérea de Santa Cruz e no Minas. Como pode tanta lem-
brança em tão pouco tempo?! 

Levantei-me e entendi que havia sonhado um absurdo: aviões ve-
lhos conversando! Como pode? Eles são inanimados, não têm senti-
mentos, individualidade, memória, noção de espaço e tempo... Ou será 
que têm?

Ao retirar-me, já de costas para eles, pareceu-me ter ouvido: 

– Comandante, obrigado pela visita...

Sem olhar para trás, seguimos em frente, eu e duas lágrimas.

Wilmar Terroso Freitas é Major-Brigadeiro do Ar da Reserva e 
foi Comandante do Primeiro Grupo de Aviação Embarcada. 

Com Mestrado em Ciências Aeronáuticas pela Universidade da 
Força Aérea, é Subdiretor de Divulgação do INCAER.
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A Campanha Nacional de 
Aviação: um importante marco na 

história da aviação brasileira
Hermelindo Lopes Filho

Deem asas e campos de pouso ao Brasil. 
Victorino de Oliveira

No início dos anos 1940, em meio ao contexto da 2ª Guerra Mun-
dial, iniciada na Europa, no ano anterior, o Brasil apresentava uma 
grave carência de aeronaves, pilotos e aeródromos. Assim, o então Mi-
nistro da Aeronáutica, Salgado Filho, divulgou na imprensa, em 1941, 
uma estatística preocupante para um país de dimensões continentais: 
o Brasil possuía um total de 189 aviões biplaces registrados e, desses, 
apenas 100 em condições de voo. 17 

Em tempos de guerra, era essencial mudar tal precária realidade. 
Cidadãos brasileiros de vários setores da sociedade, unidos por um sen-
timento elevado de patriotismo, passaram a organizar campanhas para 
arrecadar fundos, cujo êxito imprimiu um ritmo vertiginoso ao cresci-
mento da aviação brasileira. 

Dessas iniciativas, podemos destacar as campanhas do Fole, ligada à co-
munidade britânica residente no país e a Asas e Ases para o Brasil, promovida 
pelo O Jornal do Rio de Janeiro, com o objetivo de fomentar a formação de 
instrutores de voo e aviadores em nosso país. Mas foi a Campanha Nacio-
nal de Aviação (CNA), conhecida também como campanha para dar asas à 
juventude brasileira, fruto de um movimento coletivo de âmbito nacional, 
que produziu um extraordinário desenvolvimento em nossa aviação, com 
a construção de aeroclubes, formação de pilotos para a reserva aérea desti-
nada à FAB e para a aviação civil, formação de monitores e instalação de 
campos de pouso, principalmente, no interior do País. 

Uma das sementes do que viria a ser a CNA surgiu antes da criação do 
então Ministério da Aeronáutica. No final de 1940, o jornalista e empre-
sário Assis Chateaubriand lançou, no jornal Diário de Notícias (do grupo 
Diários Associados, de sua propriedade) de Porto Alegre uma subscrição 
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para arrecadar fundos para a compra de aviões de treinamento primário. 
Com êxito, uma aeronave foi adquirida e batizada de Rio Grande do Sul 
em fevereiro de 1941, sendo entregue ao governo federal e encaminhada 
ao recém-criado Ministério da Aeronáutica, e deste para a então Direto-
ria de Aeronáutica Civil (DAC), que fez a doação para o Aeroclube de 
Pesqueira, em Pernambuco. Uma vez tendo obtido sucesso com a subs-
crição, Chateaubriand lançou, em 15 de março, uma campanha, espécie 
de clube de simpatizantes da aviação, ainda no Rio Grande do Sul, deno-
minada Legião do Ar. Buscava arrecadar fundos para a compra de aviões 
de instrução para os aeroclubes gaúchos que não tivessem aparelho do 
tipo, mas também incluindo outros objetivos como promover a constru-
ção de aeroportos nos municípios que tivessem condições técnicas; onde 
não fosse factível construir pistas de pouso, que a Legião fundasse clubes 
de aeromodelismo; e difundir, por todos os meios, a noção aeronáutica, 
para consolidar a ideia coletiva de desenvolvimento da aviação brasileira.

Em pouco tempo, a iniciativa arregimentara cerca de mil legionários, 
contando com apoios relevantes, tais como o do comandante da 3ª Re-
gião Militar, General Estevão Leite de Carvalho, e do prefeito de Porto 
alegre, José Loureiro da Silva. 

Nessa época, Salgado Filho afirmou, em discurso no Aeroclube do 
Brasil (então dirigido pelo Coronel da Aeronáutica Ivo Borges), que fa-
ria uma portaria obrigando todas as empresas fornecedoras do Ministé-
rio da Aeronáutica, sem distinção, a se tornarem sócias e contribuintes 
do aeroclube, visando a ajudá-lo. Declarou, ainda, que lançaria, a partir 
daquela data, uma campanha nacional de doações para a compra de 
aviões destinados às escolas civis de aviação. Nascia, assim, a Campanha 
Nacional de Aviação.

Distintivo da Campanha de Aviação
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Após o discurso, passados alguns dias, o ministro recebeu Chate-
aubriand em seu gabinete e, sabendo ser este um entusiasta da avia-
ção e proprietário do maior grupo jornalístico do Brasil, propôs-lhe 
divulgar e realizar a campanha com abrangência nacional, a título de 
receber doações para a compra de aviões para aeroclubes. O empre-
sário aderiu prontamente, considerando a proposta excelente, vendo 
nela a possibilidade de irradiar por todo o país o que já realizava no 
Rio Grande do Sul. Então, passou a utilizar toda a estrutura dos 
Diários Associados, em todo o país, para criar uma intensa propa-
ganda na imprensa, principalmente, em O Jornal, que chegou a ter 
colunas inteiras sobre a campanha, com listas de empresários e pes-
soas contribuintes. Em consequência, obteve-se grande repercussão 
e participação. 

Selo da contribuição para a campanha de aviação

A CNA, além de ter o apoio do governo federal, através do Mi-
nistério da Aeronáutica, teve também a participação do Aeroclube 
do Brasil e, já em meados de abril do mesmo ano, eram adquiri-
dos, com verbas angariadas pela campanha, 24 Piper Cub de origem 
norte-americana. 

E o crescimento da CNA foi tal que as viagens de Salgado Filho, 
para cerimônias de entregas de aeronaves aos aeroclubes (tanto recém-
-criados como já existentes), ficaram intensas. 
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Ministro Salgado Filho em cerimônia de entrega de avião da CNA para Aeroclube

Na época, o presidente do Brasil, Getúlio Vargas, era também grande 
admirador da aviação e bastante ligado a esta. A atuação de Salgado Filho 
e o crescimento da CNA não passaram despercebidos pelo então diretor 
do Departamento de Imprensa e Propaganda, Lourival Fontes, que viu 
logo a possibilidade de associar o sucesso da campanha ao nome de Var-
gas. Em maio desse ano, tornou-se visível esse intento, com o 100º avião 
adquirido pela CNA, sendo batizado de Getúlio Vargas. Ainda em 1941, 
voltaram a ser utilizadas as célebres frases Deem Asas ao Brasil e Deem 
campos de pouso ao Brasil, que haviam sido criadas pelo luso-brasileiro 
Victorino de Oliveira (um dos fundadores, em 1911, do Aeroclube Brasi-
leiro e, posteriormente, Aeroclube do Brasil) numa campanha em 1917. 

E entrou em cena, em maio, o interventor em São Paulo, Adhemar 
de Barros, médico e piloto civil, declarando que seu Estado doaria para 
a CNA quatro aviões sob a condição de que fossem fabricados em São 
Paulo, pela Companhia Aeronáutica Ypiranga. Essa atitude de Adhe-
mar de Barros abriu, de vez, o caminho para encomendas de aviões e 
valorização da então incipiente indústria aeronáutica brasileira. Ainda 
durante algum tempo, as encomendas de aviões pela CNA continu-
ariam a ser de Piper Cub; mas, à medida que a indústria aeronáutica 
brasileira foi se capacitando, cresceram rapidamente as encomendas à 
indústria local. Das empresas nacionais existentes, as que participaram 
com aviões para a CNA foram a Companhia Nacional de Navegação 
Aérea (CNNA) e a Companhia Aeronáutica Paulista (CAP).

A primeira fora criada em 1921, no Rio de Janeiro, pelo industrial Hen-
rique Lage, com o objetivo de produzir aviões e planadores, formar pilotos 

OS_339_Ideias 44_2.indd   20 15/12/2014   16:47:54



Id. em Dest., Rio de Janeiro, maio/dez. 2014; (44) : 17 - 22. 21

e, posteriormente, criar uma companhia aérea. O Grupo Henrique Lage 
possuía outra empresa aeronáutica: a Fábrica Brasileira de Aviões, encarre-
gada, nos anos 1930, da produção dos aviões Muniz, de treinamento pri-
mário. Esta era subsidiária da CNNA, ambas localizadas na Ilha do Viana. 

No princípio de 1940, com o sucesso do Piper Cub no mercado 
mundial, designou-se o engenheiro aeronáutico belga, René Marie 
Vandaele, para projetar uma cópia do modelo e, assim, surgiu o HL-1, 
um monomotor de asa alta, biplace, com motor Continental A-65, de 
65 hp de potência, que foi seguido pelas versões HL-1 e 1B.

Já a CAP fora fundada em 1942 pelo Grupo Francisco Pignatari, no 
bairro de Utinga, em Santo André (SP), onde já existiam outras empre-
sas do grupo, como a Laminação Nacional de Metais, que criara um 
setor de aviação, dirigido por Jorge da Rocha Fragoso, posteriormente, 
transformado numa empresa autônoma.

A produção em série inicial foi de cópias de planadores alemães e 
nacionais, projetados pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT), em 
São Paulo. Depois, passaram-se a produzir aviões da série CAP-Planalto, 
em quatro versões diferentes (CAP-1, 1A, 3 e 3A). Em seguida, a empre-
sa comprou a Aeronáutica Ypiranga e, com ela, os direitos de produção 
do EAY-201. Este também era cópia do norte-americano Piper Cub, 
mas poderia ser aperfeiçoado e, para isso, a CAP contratou o engenheiro 
aeronáutico Romeu Corsini, do IPT, que desenvolveu melhoramentos 
no modelo. Em menos de um ano, teria iniciada sua produção em série, 
com a denominação CAP-4, batizado de Paulistinha. Era um biplace de 
asa alta, estrutura mista de madeira e tubos de aço de cromo-molibdê-
nio, com motor Franklin de 65 hp e hélice IPT de madeira. Viria a se 
tornar um sucesso, sendo alguns doados e outros exportados para países 
como EUA, Uruguai, Portugal, Itália, Paraguai e Chile. 

Mas os aviões dessas duas empresas, a CAP e a CNNA, embora 
fossem ambos baseados no Piper Cub e, portanto, bastante parecidos, 
possuíam um diferencial no leme vertical e nos suportes sustentadores 
de asas. No HL-1, estes eram paralelos e, no CAP-4 Paulistinha, em 
“V”. A CNA fez encomendas iniciais de 100 HL-1 e, posteriormente, 
de 200 CAP-4 Paulistinha. Mas, terminada a guerra, as encomendas 
feitas à industria nacional diminuíam drasticamente. 

OS_339_Ideias 44_2.indd   21 15/12/2014   16:47:54



Id. em Dest., Rio de Janeiro, maio/dez. 2014; (44) : 17 - 22. 22 

O Brasil sofreu forte pressão para adquirir aviões norte-america-
nos, provenientes de sobras de guerra, a preços muito inferiores aos do 
mercado interno e, em resultado, as indústrias CNNA e CAP ficaram 
em dificuldades, solicitando ajuda ao governo federal, que não deu, 
levando-as a fechar suas portas. Em 1945, a CNA seria transformada 
em fundação, presidida por Salgado Filho, mas já em 1947, encerraria 
suas atividades, sendo extinta oficialmente em 1949. 

A campanha, apesar de muitas denúncias de subornos, desvios de 
verbas e extorsões a comerciantes, ainda assim foi um marco histórico 
da aviação brasileira e, em seus quase dez anos de atuação, chegou a 
entregar mais de mil aviões. Graças ao seu idealizador, Salgado Filho, e 
a seu executor, Assis Chateaubriand, atingiu integralmente seu maior 
objetivo, o de semear aeroclubes, visando, dessa forma, a uma maior 
integração nacional, e, consequentemente, gerando uma mentalidade e 
prática aeronáuticas jamais vistas antes, no Brasil. 

Cerimônia de entrega, em setembro de 1943, de avião pela Campanha 
Nacional de Aviação, com a presença do Ministro Salgado Filho. Ao lado da 

hélice do avião, Assis Chateaubriand

Hermelindo Lopes Filho é pesquisador sobre aviação militar e tecnologias 
aeroespaciais, com trabalhos sobre as histórias da Força Aérea Brasileira, 
da Aviação Naval e da Aviação Militar, tendo produzido artigos e livros 

sobre o assunto, entre os quais, o  livro Nas Asas da História da Força 
Aérea Brasileira, comemorativo aos 70 anos de criação da FAB.
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FAB comemora a chegada do 
último P-3AM

Carlos José Rodrigues de Alencastro

Como tudo que é realizado pelo gênio humano, o projeto da ae-
ronave P-3AM na Força Aérea Brasileira nasceu a partir de um ideal, 
expresso em palavras escritas e faladas pelos integrantes da Aviação 
de Patrulha, os Patrulheiros. Esse ideal sempre apontou para uma 
possibilidade de melhoria no vetor aéreo empregado na nobre missão 
de vigiar, patrulhar, buscar e salvar no mar, até que se transformou 
em ações culminadas com a chegada do P-3 AM 7206, em 26 de 
julho de 2014. Com ele, completa-se a frota de nove aeronaves pre-
vistas para o projeto. 23

Neste momento de comemoração, impossível não nos remeter-
mos ao passado dos P-15 Neptune e P-16 Tracker, que, ao seu tempo, 
representaram o ápice tecnológico e operacional da Aviação de Pa-
trulha. Os gigantes P-15 foram os predecessores e serviram de base 
para a criação do avião de Patrulha mais conhecido e admirado do 
mundo: o P-3 Orion. Fato é que, em 1978, por ocasião da desativa-
ção dos  P-15 Netuno no 1º/7º GAv, os Orion já despontavam como 
opção natural. Não é coincidência que ORION, o guerreiro, é filho 
de NETUNO1, o Rei dos Mares.

Naquela época, nas numerosas missões UNITAS2 realizadas em 
território Nacional, com a presença dos P-3 Alfa e Bravo norte-ame-
ricanos, nossos aviadores conheciam e já relatavam as características 
impressionantes da aeronave.

1 Netuno é o designativo dos pilotos do 1º Esquadrão do Sétimo Grupo de Aviação 
(1º/7º GAV) baseado em Salvador(BA).
2 Operações anuais da Marinha dos Estados Unidos da América que eram realizadas 
com as marinhas dos países latino-americanos, para treinamento e padronização de 
procedimentos operacionais no cenário naval.
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Dos Cardeais3, a Patrulha herdou mais que a Canção da Embarcada, 
aclamada como Hino da Aviação, mas também o espírito combativo e 
a crença da necessidade de manutenção da capacidade Antissubmarino 
da Força Aérea. Gerações de pilotos e operadores dos memoráveis P-16 
conviveram e atestaram a eficiência dos P-3 que, em evolução constan-
te, já em 1966, alcançavam sua versão Charlie. Nos anos derradeiros da 
operação embarcada, tomou forma, em 1993, a Necessidade Operacio-
nal (NOP) da Aeronave P-X, dando início ao Projeto P-3BR.

Passaram-se anos até que a aquisição dessas aeronaves fosse efetivada. 
Então, em março de 2000, a FAB já contava com 12 aeronaves no de-
serto do Arizona, mantidas estocadas na Davis-Monthan Air Force Base. 
A frota, do FAB 7200 ao FAB 7208 e seus spares, já causava impacto. 
Prova disso é que, por vezes, discutiu-se, entusiasticamente, a viabilidade 
de trasladar as aeronaves para o Brasil e começar a operá-las no estado 
em que se encontravam. Porém, a cautela e a visão prospectiva dos inte-
grantes dos Comandos Operacionais e da Comissão Coordenadora da 
Aeronave de Combate (COPAC) permitiram que todo o processo fosse 
seguido com passos estudados, planejados e seguros.

Nesse período, à frente da Segunda Força Aérea, cabe destacar a 
liderança do Brigadeiro do Ar Álvaro Moreira Pequeno, personagem 
indelével da Aviação de Patrulha e visionário da sua aplicação em prol 
do Poder Aéreo. Foram muitos os momentos em que seu profissiona-
lismo e competência serviram de alicerce, ao futuro do P-3 na FAB.

Foi neste momento também que, em uma importante parceria es-
tratégica, a Força Aérea Portuguesa recebeu nossos pilotos, mecânicos e 
operadores acústicos do então 4º/7º GAV, hoje desativado, para voarem 
seus P-3P, permitindo adensar seus conhecimentos e preparando-os para 
o futuro. Essa parceria está vigente até os dias atuais, com a participa-
ção em intercâmbios operacionais e em importantes exercícios, como a 
Operação BRAPOR, realizada em 2013.

Paralelamente, seguia-se o processo de modernização: RFP, Best 
Offer e outros termos começaram a fazer parte da vida dos Patrulheiros. 

3 Cardeal é o designativo dos pilotos do antigo 1º Grupo de Aviação Embarcada, 
cuja missão precípua era a guerra antissubmarino.
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Foram centenas de reuniões, apresentações, seminários, negociações e 
debates sobre as aeronaves, equipamentos e missões. Permanecia, po-
rém, sempre a mesma inquietação: quando?

Em 29 de abril de 2005, enfim, o contrato de modernização foi as-
sinado e, em novembro daquele mesmo ano, definiram-se a Base Aérea 
de Salvador e o 1º/7º GAV como sede da tão esperada aeronave.

Um ponto a ser ressaltado foi a criação do Grupo PAPA, refletindo a 
imensa vontade dos oficiais da Aviação de Patrulha em conhecer e par-
ticipar desse processo. O Grupo PAPA reunia oficiais e graduados do 
1º/7º GAV, do 4º/7º GAV e da Segunda Força Aérea (II FAE) com o 
objetivo comum de estudar, ajustar e alavancar o projeto. Os frutos do 
trabalho do Grupo, junto com a intensa dedicação e profissionalismo 
da COPAC e sua equipe, permearam todo o processo e permitiram o 
sucesso alcançado que hoje celebramos.

Nos anos que se seguiram, o treinamento das equipagens se inten-
sificou. Eram tempos de pesado aprendizado; afinal, os tripulantes ti-
nham que continuar a executar as missões no  P-95 e, paralelamente, 
preparar-se para a chegada do novo vetor, pois o FAB 7203 já se encon-
trava em Getafe, na Espanha, sendo modernizado.

Com o apoio da Quinta Força Aérea (V FAE), pilotos e mecânicos 
do 1º/7º GAV puderam voar o C-130 como parte de sua adaptação 
aos quadrimotores. Com o auxílio da Terceira Força Aérea (III FAE), 
Operadores de Equipamentos Especiais conheceram e voaram os R-99. 
Foram disponibilizados cursos de Guerra Eletrônica pelo Comando-
-Geral de Operações Aéreas (COMGAR), de Tráfego Aéreo Interna-
cional, pelas Bases Aéreas do Galeão e de Brasília, bem como cursos de 
Inglês e Espanhol, pelo Centro de Instrução Especializada da Aeronáu-
tica (CIEAR). 

E, então, surgiam mais novos termos, tais como: Detector de Ano-
malias Magnéticas, sonoboias ativas e passivas, eletroóptico e infra-
vermelho, equipamentos que permitem à Aviação de Patrulha e à For-
ça Aérea Brasileira ampliar a exploração do espectro eletromagnético 
e, ainda, resgatar o estudo, conceitos e aplicações das ondas sonoras 
da Acústica.
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Em 2011, o 4º/7º GAV, Esquadrão Cardeal, foi desativado, e parte 
dos militares foram transferidos para o 1º/7º GAV, o Esquadrão Orun-
gan. Mais uma vez, somavam-se forças na busca do êxito da missão.

Na fase de recebimento das aeronaves, os já então preparados patru-
lheiros interagiram com engenheiros e técnicos da Airbus Defense and 
Space e, com verdadeiro profissionalismo e senso crítico, finalizaram o 
processo de recebimento do FAB 7203, trasladando, em 31 de julho de 
2011, a primeira aeronave para Salvador, Berço da Aviação de Patrulha. 
Era o início de uma nova fase e um novo desafio: operar, manter e voar 
a nova máquina da Força Aérea.

A interação com a Marinha do Brasil aumentava de forma expo-
nencial. A participação em exercícios e operações junto aos homens do 
mar, com o advento da nova aeronave, criava novas possibilidades de 
emprego, com maiores alcance e capacidade de permanência num ce-
nário tático naval.

O FAB 7206, última aeronave entregue, pousou em Salvador, no 
dia 26 de julho de 2014, completando a frota prevista, mas apenas dan-
do continuidade ao processo de desenvolvimento, para sua completa 
aplicação operacional no Teatro de Operações Marítimo e nas demais 
Ações da Força Aérea Brasileira. Prova disso é o seu engajamento, cada 
vez maior, nos mais variados tipos de missões, seja sobre o Território 
Nacional, Águas Jurisdicionais ou no exterior.

A Operação Joint Warrior, realizada no Reino Unido, ao final de 
2013, provou aos olhos do mundo a capacidade do P-3AM e de suas 
tripulações. O honroso segundo lugar obtido, com a marca de duas 
horas e um minuto, no acompanhamento de um submarino – foi su-
perada apenas, em quatro minutos, por uma aeronave cuja nação já 
possui décadas de experiência na operação do P-3. Da mesma forma, a 
Operação Fraterno, realizada este ano, a partir de Baía Blanca, Argen-
tina, demonstrou a capacidade da Unidade Aérea em cumprir sua mis-
são de maneira segura, em ambiente diverso e em condições limítrofes, 
tanto operacionais quanto logísticas. Esses exemplos veem revelando, 
de forma incontestável, o treinamento e o profissionalismo dos tripu-
lantes e marca o reestabelecimento da capacidade antissubmarino na 
nossa Força.
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A gerência de manutenção integrada, em parceria com o Parque de 
Material Aeronáutico do Galeão (PAMA-GL), revelou-se extremamen-
te bem sucedida. Assim, operar e fazer voar evidenciou-se factível por 
meio da melhoria constante dos processos e da valorização dos ope-
radores, tripulantes e mantenedores, qualidades que, no 1º/7º GAV, 
aplicam-se, por diversas vezes, às mesmas pessoas: os poucos, raros e úni-
cos, nas palavras do saudoso Brigadeiro do Ar Ivo Gastaldoni.

Há que se reconhecer a dedicação e a competência de todos aqueles 
que fizeram parte desse esforço de reaparelhamento e modernização 
da Aviação de Patrulha, de maneira especial, ao Comandante da Força 
Aérea, que nunca mediu esforços para que se concretizassem os anseios 
dos patrulheiros de ontem e de hoje. Esse apoio materializou-se em 
ações e fatos incontestáveis: o P-3AM é uma das melhores aeronaves 
de Patrulha Marítima do mundo. Seus tripulantes encabeçam a fila de 
militares de alto valor, que se orgulham da máquina que voam, que 
sabem da imensa responsabilidade da missão de ser o Guardião do Pré-
-Sal e que, agora, passam a vislumbrar novas capacidades e recursos, 
tais como, o Torpedo MK-46, o Míssil Harpoon e outros tantos que, 
por certo, virão a se transformar em realizações e fatos marcantes na 
história da nossa sociedade.

Carlos José Rodrigues de Alencastro é Brigadeiro do Ar e 
Comandante da Segunda Força Aérea. 
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Califado Islâmico: elemento 
desestabilizador no equilíbrio 
geopolítico do Oriente Médio

Manuel Cambeses Júnior

No tropel dos impactantes acontecimentos que ocorrem no dia a 
dia do acontecer mundial, por vezes, não damos a devida importância a 
temas que merecem profunda reflexão e que são vitais para o equilíbrio 
do poder mundial, com inevitáveis reflexos em nosso país. 28

Queiramos ou não, o que vem ocorrendo atualmente no Iraque está 
diretamente vinculado com o nosso futuro através, principalmente, do fio 
condutor do petróleo. Lembremo-nos que a região do planeta onde mais 
se produzem hidrocarbonetos é o Golfo Pérsico, e tudo que ali ocorre tem 
uma influência determinante nos mercados petroleiros, em nível mun-
dial. Para agravar a situação, aquela região é frequentemente castigada por 
irreconciliáveis e persistentes fricções geopolíticas que conduzem, inexo-
ravelmente, a uma contumaz violência endêmica que, lamentavelmente, 
parece estar predeterminada nos genes de seus habitantes.

Os atuais acontecimentos que assolam a região têm sua origem em 
temas que se vinculam às três grandes religiões de cunho monoteísta: 
cristianismo, judaísmo e islamismo, cujas origens remontam a épocas 
bíblicas e a feitos transcendentais do passado, extraídos desde o Êxodo 
até o Holocausto, tal como afirmou, em impactante discurso, o então 
presidente estadunidense Ronald Reagan.

É de fundamental importância nos remetermos ao passado, a apro-
ximadamente 1500 anos na História, para poder entender o que ago-
ra vem ocorrendo no Oriente Médio. No ano 570 depois de Cristo, 
nasce, em Meca, o Profeta Maomé. O Arcanjo São Gabriel lhe revela, 
de forma milagrosa, uma nova religião, o Islã, cujos princípios estão 
definitivamente explicitados no livro sagrado intitulado Corão. A partir 
daí, esta religião passaria a ter uma influência fundamental na história 
da humanidade.
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Maomé faleceu no ano 632 d.C., em Medina, sem deixar nenhum 
sucessor, já que não possuía filhos do sexo masculino. Entretanto, sua 
filha, Fátima, se casa com um primo chamado Ali, que não tinha direi-
to à sucessão por não ser descendente varão do Profeta.

Os primeiros Califas que sucederam Maomé – Abu Beckr e Umar 
– pertenciam à tribo dos Quaraish, provenientes da antiga aristocra-
cia de Meca. Umar foi assassinado derramando o seu sangue sobre o 
sagrado Corão. 

A partir daí, se inicia uma sangrenta guerra pela sucessão do Profeta. 
Finalmente, Ali – genro de Maomé e esposo de sua filha, Fátima –, cai, 
também, assassinado no ano 661 d.C. Seu filho, Hussein, neto de Mao-
mé, reclama para si o Califado. Seu adversário era Yezeed, filho de Mua-
wija, que havia sido o mais amargo antagonista do Profeta. A caminho de 
Damasco, que, à época, era a capital do Califado, Hussein foi emboscado 
e assassinado por 4.000 homens que estavam a serviço de Yezeed.

A partir desse momento, se formam duas atuantes facções dentro do 
Islã. Os defensores dos direitos de Hussein, que passaram a se denominar 
shií (xiitas), e os defensores dos direitos de Yazeed, que passaram a se 
chamar de sunnis (sunitas). Desde então, xiitas e sunitas tornaram-se ini-
migos figadais e não pararam de cultivar um acendrado ódio secular. Em 
realidade, o derramamento de sangue entre eles nunca foi interrompido.

Bem, agora façamos uma pausa para interromper o curso da antiga 
História e retornemos ao Século XXI. Retomemos o nosso relato 1.331 
anos mais tarde, em 2014. Nos encontramos agora no Iraque e, para 
nossa surpresa, os mesmos incontidos ódios e frequentes derramamen-
tos de sangue continuam entre aqueles homens, tal como se, no dia 
anterior, tivesse ocorrido o assassinato de Hussein. Desde então, têm 
ocorrido muitas coisas no mundo, porém os ódios ancestrais entre xii-
tas e sunitas, lamentavelmente, seguem sendo os mesmos.

Geralmente, os sunitas são ligados às populações das monarquias te-
ocráticas, como Emirados Árabes, Qatar, Arábia Saudita etc. Os xiitas, 
ao contrário, constituem 95% da população do Irã e 55% do Iraque. 
Os sunitas costumam ser os mais radicais, os que defendem o legado de 
Osama Bin Laden e do grupo terrorista Al Qaeda. Agora se rebelaram 
no Iraque e acabam de declarar a criação de um Califado Islâmico que 
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engloba boa parte do território do país mesopotâmico. Também são os 
mesmos que estão enfrentando, na Síria, a ditadura de Bashar al Assad.

Os norte-americanos, depois de terem retirado suas forças militares 
do Iraque, não encontram meios para reagir, efetivamente, à nefasta 
ação dessa instituição de alto grau de fundamentalismo sunita, que de-
gola ocidentais e extermina implacavelmente inimigos, inclusive, mu-
çulmanos de outras vertentes do Islã. Para surpresa geral, tudo indica 
que estão recorrendo a seu arqui-inimigo Irã – cujo governo reivindica 
o legado do Ayatollah Kohmeini –, para tratar de restabelecer a ordem 
na região. Recordemos que, faz pouco tempo, o governo iraniano era 
acusado de estar desenvolvendo armamento nuclear e, consequente-
mente, colocando, em risco, o equilíbrio do poder mundial.

Diante deste instigante e curioso cenário, somos levados a crer que a 
geografia política da região está correndo sério risco. Não se trata somente 
da criação do Califado Islâmico, mas também de boa parte da população 
do Iraque, os curdos – que embora sunitas, são de origem turca, e, não, 
árabe – que, há muitos anos, reivindicam a criação de um Curdistão inde-
pendente. Se isto chegar a ocorrer, a Turquia se verá seriamente ameaçada, 
já que os curdos constituem uma parcela significativa de sua população.

Para complicar ainda mais esse tremendo imbróglio geopolítico, na 
vizinhança de todos esses países, está Israel, o único país da região do-
tado de armamento nuclear e a quem muitos árabes aspiram, ardente-
mente, apagar do mapa do Oriente Médio.

Diante deste cenário complexo e preocupante, identificamos, na 
atualidade, o Califado Islâmico como elemento desestabilizador na ge-
opolítica do Oriente Médio e, consequentemente, altamente influente 
no equilíbrio do poder mundial.29

Manuel Cambeses Júnior é Coronel-Aviador, Membro emérito do Instituto 
de Geogra�a e História Militar do Brasil, conferencista especial da 

Escola Superior de Guerra, Membro da Academia de História 
Militar Terrestre do Brasil e Conselheiro do Instituto  

Histórico-Cultural da Aeronáutica.
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Uma missão SAR – busca e 
salvamento no mar

José Luiz de Oliveira Coelho

O Lockeed Hércules C-130 é um avião de múltiplas aplicações, 
principalmente, em missões militares. É um quadrimotor turbo héli-
ce, (motores Allison, cada um com potência de 4.500 hp), com peso 
máximo de decolagem de 79.400 kg, velocidade de 620 km/h, alcance 
de 4.000 km e asa alta. Tem grande capacidade para transporte de 
carga. Na década de 1960, foi adquirido pela FAB para missões de 
transporte de longo alcance, sediado na Base Aérea do Galeão. Em 
1969, chegaram ao Sexto Grupo de Aviação, em Recife (PE), os FAB 
2458, 2459 e 2460, adaptados para missões de Busca e Salvamento e 
Aerofotogrametria. 31

7 de julho de 1970

À noite, o pequeno aparelhinho pendurado atrás da cortina de meu 
quarto iniciou seu apito intermitente: bip – bip – bip... Era o sinal. 
Toda a tripulação de Alerta SAR recebeu idêntico aviso ao mesmo tem-
po. Era a chamada para o comparecimento urgente à Base Aérea. Uma 
missão SAR (sigla inglesa de Search And Rescue) estava em andamento. 

Poucos minutos mais tarde, já vestido com o macacão de voo cor 
gerimum, botas pretas, boina do Esquadrão e mala padrão, fui apanha-
do pela Kombi que já estava com outros sonolentos tripulantes, a bor-
do. Percorremos mais dois ou três endereços e ultrapassamos o portão 
da guarda, dirigindo-nos diretamente ao estacionamento. Lá estava a 
grande garça, o C-130 2459, já iluminado pela usina externa, equipado 
para a Missão e rodeado pela equipe de manutenção que dava os últi-
mos retoques no avião.

Cavalcanti, o comandante, que veio em seu próprio carro,  dirigia-se, 
apressado, percorrendo quase correndo o longo pátio de cimento. Che-
gou ofegante ao cockpit, onde eu já havia iniciado os preparativos, con-
ferido o material de navegação e feito o contato com a Torre de Con-
trole para me informar das condições do aeródromo.
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A partida foi scramble, mais rápida, pois consistia em iniciar com 
o motor três, para ter pressão pneumática suficiente, e, em seguida, 
os motores um, dois e quatro ao mesmo tempo. Economizavam-se, 
assim, preciosos minutos. Calços fora, área livre e um rápido táxi até a 
cabeceira da pista 18.

Torre RF: – SAR 2459, livre decolagem, vento de cento e cinquenta 
graus, com sete nós, após contato imediato com Salvaero Recife, em 121.5. 
Boa missão.

Agradeci, e logo após o recolhimento do trem, recebemos as instru-
ções do Controlador SAR: – FAB 2459, proa de Belém. Missão de Busca 
e Salvamento de náufragos no mar. Detalhes a serem transmitidos pelo 
Salvaero Belém, quando mais próximo. Boa viagem.

O navio de carga e passageiros Barão de Guajará havia deixado o 
Porto de Belém na véspera, com destino a Clevelândia, às margens do 
Rio Oiapoque. Como é comum na Amazônia, tinha excesso de carga. 
No meio da viagem, o mar encrespou-se, e o navio começou a fazer 
água. Desespero a bordo.

Havia muito material de construção. Tripulantes e passageiros, na 
falta de equipamentos de salvamento, outra coisa comum nas embar-
cações da região, começaram a amarrar caixas d’água Brasilit em tonéis 
vazios, improvisando, assim, os barcos salva-vidas.
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Foi quando apareceu um barco a vela comum naquelas águas, 
conhecido como voadeira. O barqueiro se aproximou e se pron-
tificou a salvar mulheres e crianças. Alguns homens, de peixeira 
em punho, passaram logo na frente, dizendo-se com prioridade, 
pois estavam armados e quem quisesse se opor teria que sair de 
sua frente, senão... A voadeira logo ficou lotada, e afastou-se para 
a Ilha de Caviana.

As improvisadas balsas foram sendo amarradas e lançadas ao mar, 
estando o navio já parcialmente submerso. Todos ocuparam as caixas 
d’água, uma média de seis em cada conjunto. Remaram com as mãos, 
afastando-se, enquanto o Barão de Guajará ia a pique. Durante a noite, 
um vento mais forte encrespou o oceano. As cordas que uniam as caixas 
rebentaram, e os náufragos ficaram espalhados pelo mar, cada vez mais 
longe do litoral. Perderam-se de vista.

A Marinha foi acionada. Pela contagem dos salvos pela voadeira e 
o plano de viagem do navio, faltavam vinte e sete pessoas. Pelos de-
poimentos dos sobreviventes, cada caixa d’ água poderia conter seis 
pessoas, talvez, mais uma criança. Assim, pelos cálculos, umas cinco 
balsas estariam no mar.

Ao amanhecer, o Distrito Naval de Belém designou a Corveta An-
gustura para resgatar os náufragos, mas suas buscas foram em vão. Ao 
anoitecer, tendo que lançar âncora, foi relatada à Marinha a dificuldade 
que teriam para achar os sobreviventes. Foi, assim, acionado o Salvaero.

Após três horas de voo, amanheceu. O coordenador de Busca de 
Belém nos deu as coordenadas prováveis do afundamento e o supos-
to deslocamento das balsas, em função das correntes marinhas e dos 
ventos. Já havíamos sobrevoado Marajó e passado ao largo da Ilha de 
Mexiana. Assumi a posição de Navegador e abri, sobre a mesa, a carta 
ONC L-28.

Pelas coordenadas, tracei o rumo e a distância para o Ponto de Início 
e preparei o primeiro estágio do Radar Doppler para a navegação. Cal-
culei as horas que os náufragos estavam à deriva e, pelas informações 
recebidas, fiz o cálculo aproximado de suas possíveis posições . Nesse 
ponto, tracei o padrão de busca Quadrado Crescente, que foi preparado 
no estágio dois do Doppler. 
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Eram aproximadamente 8h da manhã quando iniciamos a descida 
para 2.000 pés. O avião foi despressurizado para serem instaladas as 
janelas de observação. Todos em seus postos, equipamento de lança-
mento rechecado, iniciamos a busca. Mais ou menos uma hora depois, 
os primeiros náufragos foram avistados. Fizemos uma passagem baixa e 
recebemos acenos de apenas uma pessoa. Deviam estar super cansados. 
Não poderíamos arriscar o lançamento do bote sem termos certeza de 
que o mesmo os alcançaria.

Jogamos uma bomba de fumaça, que nos deu a direção correta do 
vento de superfície. Voamos na direção náufragos–vento e jogamos o 
bote. Ficamos sobrevoando, agora mantendo 1.000 pés, em círculos, 
até vermos o bote tocar nos náufragos. Foi uma manobra perfeita.

Descemos novamente e, noutra passagem baixa, comprovamos que os 
seis náufragos já tinham passado para o bote. Estavam estirados, como que 
desmaiados. Pelo menos, tínhamos certeza de que estavam vivos. Apenas 
um acenou, talvez o mesmo de antes, provavelmente, o que estava em 
melhores condições físicas. Ficamos torcendo para que encontrassem o 
kit de sobrevivência no mar e entendido as instruções de utilização. Havia 
material, alimentos e água suficientes. Fiz o cálculo preciso da posição e 
informei à Corveta Angustura. Seu comandante calculou que chegaria 
em, aproximadamente, cinco horas, usando velocidade máxima. 

Passava das 10h da manhã. Nosso combustível era suficiente apenas 
para regressar a Belém, mas em caso de alternar, não chegaríamos a São 
Luís. Retiramos as portas de observação e pressurizamos novamente o 
avião. Ao atingirmos o nível de regresso, calculei a performance e, pelo 
consumo específico, optamos por embandeirar os motores dois e três. 
Isso nos daria uma autonomia adicional que permitiria atingir uma 
alternativa. Proa de Belém.

Confirmadas as condições favoráveis para o pouso, no circuito de trá-
fego, demos partida nos dois motores cortados. Fiz um pouso curto, para 
sair na interseção das pistas zero meia e zero dois. Dirigimo-nos à Base, onde 
recebemos combustível e reforço de lanches, e decolamos novamente.

Quem estava mais cansado aproveitou o deslocamento para um 
sono. Atingimos o ponto de reinício das buscas. Mesmo procedimento 
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de despressurização, instalação das janelas de observação, preparação 
de outro padrão de busca, desta vez Em Pente, seguindo a direção geral 
e provável do deslocamento. Teria cada perna trinta milhas de compri-
mento com espaçamento de quatro milhas, devido à ótima visibilidade.

Aproximadamente duas horas depois, encontramos o segundo gru-
po nas mesmas condições do anterior. O procedimento foi o mesmo 
para lançamento do bote, e o resultado não podia ser melhor. Na passa-
gem baixa para observação, ninguém acionou, mas contamos seis adul-
tos e uma criança no bote, deitados como se dormissem.

Continuando a busca, encontramos mais náufragos. O primeiro dia 
foi o mais produtivo: dezoito pessoas salvas. Informamos a posição para 
a Corveta Angustura e regressamos passando por cima de nosso pri-
meiro bote. Angustura deveria encontrar logo os primeiros náufragos, e 
seu comandante calculava mais umas três horas para chegar aos outros 
dois botes.

Regressamos a Belém. Nossa autonomia estava boa, mas a noi-
te chegaria em breve. Nosso primeiro voo começara às três horas da 
madrugada, e voamos um total de nove horas e quinze minutos. O 
segundo voo foi de quatro horas e cinquenta, dos quais trinta minutos 
noturnos. Foi um longo e proveitoso dia de trabalho.

Após o jantar, no Rancho dos Oficiais da Base, nos dirigimos para o 
alojamento, no famoso T-6, o Hotel de Trânsito. Um banho de chuvei-
ro morno, para relaxar e, durante a noite, foi um sono só.

No segundo dia de busca, decolando pela manhã, voamos cinco 
horas e quarenta minutos, e o saldo foi positivo de mais um grupo 
de náufragos. Fazíamos tudo com precisão matemática, não podíamos 
perder um único bote.

No terceiro dia, o voo foi mais longo: dez horas e cinquenta minu-
tos. Encontrado mais um grupo de náufragos, bem distante dos ante-
riores. Evidentemente, era bem perceptível que estavam fraquíssimos. 

Antes de abandonar a área, sobrevoávamos a corveta e plotávamos sua 
posição exata, pela navegação de nosso radar Doppler, comparada com a 
linha de posição do radiofarol de Ponta do Céu. O comandante do navio 
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fazia uma triangulação com esses dados e lançava âncora. Era perigoso 
continuar navegando à noite, pois poderiam abalroar os náufragos. No 
dia seguinte, aos primeiros raios de sol, prosseguiam para o resgate.

A imprensa já noticiava essa missão conjunta da Aeronáutica e Ma-
rinha. Havia repórteres na corveta. Os náufragos recolhidos eram des-
pidos de suas roupas molhadas e envoltos em cobertores. Médicos e 
enfermeiros davam-lhes alimentos em pequenas doses, para evitar um 
choque que poderia piorar a sua situação. Quando estavam recupera-
dos, já vestidos com roupas lavadas e secas, podiam ser entrevistados.

Os depoimentos mostravam o sofrimento que passaram. Num gru-
po, o único alimento, no primeiro dia, era uma maçã, que foi dividida 
entre os seis. No dia seguinte, chuparam o bagaço dessa mesma maçã. 
Chovia diariamente, e, com as mãos em concha, conseguiam beber 
água. A seguir, chegava o sol escaldante dos trópicos, e mergulhavam a 
cabeça no mar para refrescar. As noites eram frias, e as roupas molhadas 
os deixavam na pior situação. Perguntavam por parentes ainda não en-
contrados. Cada grupo tinha uma história. Pelas contas, ainda faltavam 
quatro pessoas. 

O quarto dia de busca iniciou cedo e durou oito horas de voo. Já 
estávamos voando mais de quatro horas quando avistamos os últimos 
náufragos. Caprichamos no lançamento do bote e fizemos a passagem 
de conferência. Pensamos ter contado errado. Uma segunda passagem, 
desta vez a duzentos pés de altura, e confirmamos: havia cinco náu-
fragos estirados no bote. Não conferia com os dados que tínhamos. 
Pedimos uma recontagem no navio. Estava tudo certo. Então havia um 
a mais? Procuramos vinte e sete náufragos e encontramos vinte e oito? 
Isso mesmo! Houve um passageiro que entrou no Barão de Guajará, na 
última hora. Foi clandestino, sem registro na lista de viagem.

11 de julho de 1970

Regressamos de Belém num voo de três horas e quarenta minutos. Fi-
zemos nosso último contato com a Corveta Angustura, cujo comandante 
somente conhecemos por sua voz. A missão foi cumprida com sucesso 
total. Os últimos náufragos resgatados estiveram no mar seis noites e sete 
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dias. Uma longa espera para quem sofria passando fome, calor de dia e frio 
de noite, e sem saber se sairiam vivos naquele oceano imenso. 

Em apenas cinco dias, voamos quarenta horas e quinze minutos 
e salvamos vinte e oito náufragos. Foi um recorde no 1º/6º GAV, o 
Esquadrão SAR Carcará.Toda a tripulação, liderada pelo meu amigo 
Capitão-Aviador Cavalcanti, estava orgulhosa e perfeitamente ciente de 
que mais uma vez trabalhamos... Para que outros possam viver.35

José Luiz de Oliveira Coelho é Major-Aviador Reformado, 
especializado em Busca e Salvamento e Membro do 
Conselho Deliberativo do Clube de Aeronáutica.
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Quem fomos, quem somos... 
Seremos?

Lauro Ney Menezes

A anamnésia de nossa Organização, feita a partir dos anos qua-
renta, comprova que nossa gênese provém da inteligente adminis-
tração de teses e antíteses, feita pelos Aviadores Militares e Navais da 
época. Eles eram capazes de tudo aceitar, qualquer que fosse a pro-
posta, desde que levasse à unificação das Aviações Militar e Naval, 
o que ocorreu, com sucesso, em 1941, quando criado o Ministério 
da Aeronáutica. 38

Curiosamente, àquela época, não se tratou da Força Aérea Brasileira, 
mas, sim, de uma Organização prestadora de serviços (CAN, INFRAERO, 
TASA, EMBRAER, DAC, DEPV...) e levemente combatente, com uma in-
definida organização denominada Forças Aéreas Nacionais.

Quem fomos, capazes de aplacar iras, apascentar opiniões divergen-
tes, minimizar dúvidas, congregar místicas distintas e honorificar mi-
tos, ainda parcialmente desvendados?

Quem fomos, que, alimentados pela paixão do objetivo a atingir, 
conseguimos – à revelia dos uniformes diferentes (que os havia) – irma-
nar homens de armas em torno de missões inferidas, buscando, inde-
pendência e destinação para as Aviações Militares de terra e mar? 

Quem fomos, capazes de eliminar rotas de colisão, amalgamar posi-
ções díspares, condescender com as incongruências, diferenças de con-
ceitos e, ainda, fixar metas e estabelecer prioridades?

Quem fomos que, movidos pelo desassombro, pela ousadia sã, pela 
força das ideias unas, pelo destemor ao ônus de conspurcar os céus com 
máquinas e gente e, fundamentados na certeza do futuro, abjuramos 
ideias e posturas sedimentadas? Contrariando homens, teses e compor-
tamentos, ocupamos espaço no Poder Nacional, revelando lideranças e 
pensadores perseverantes.
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Quem fomos?

Fomos os que, com o coração, sentimento e alma, compusemos as 
canções e os versos, cheios de respeito e glorificação àquilo que a todos 
impulsionava: a Aviação Militar.

Fomos Soldados do ar, Bandeirantes do azul, filhos altivos dos 
ares, profissionais das armas. Para tanto, houve obstinação na con-
quista do objetivo...

Fomos, também, aqueles que, submetidos às duras provas da 
Guerra, pagamos alto preço pelo aprendizado. E, amadurecidos, em 
apostolado, transferimos aos mais jovens a experiência ganha nos 
céus em chamas. 

Fomos pioneiros e artesãos incompreendidos, destemidos e corajo-
sos. E, mais do que nunca, apaixonados pela máquina e pela arte de 
voar e seu emprego bélico.

Assim, às novas gerações, cabe administrar o legado, a herança, o 
patrimônio e a história que lhes deixamos, a singularidade da estrutura 
conquistada e a multiplicidade de encargos assumidos ainda que, entre 
eles, os inferidos.

Quem somos para tanto?

Somos as gerações às quais coube dar forma aos sonhos sonhados, 
plasmar o livre pensar, fixar doutrina, romper hábitos e estabelecer atu-
ação e comportamento próprio. Criar a mística e os mitos. Tudo por 
decorrência do legado...

Somos os que acomodamos positivos e negativos em equação comple-
xa que, manipulada com hábil maestria, sempre acabou em resultado 
somatório, por decorrência dos exemplos, da herança e da liderança...

Somos os que acolhemos pensamentos originais e distintos e criamos 
linguagem própria. Somos os que, interpretando expectativas e teses, 
formulamos soluções, muitas vezes inesperadas e insólitas...

Somos os componentes das dezenas de gerações que – mantendo a 
mesma objetivação e a busca do futuro adotada pelos pioneiros, apli-
cou-se – com denodo e com consciente atitude acomodatícia – à gestão 
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dos opostos e, até mesmo, do discutível e do secundário. Gerações da 
execução dos encargos inferidos, postergando o primordial/principal.

Respeitando o passado, com atitude de benemerência e disposição 
para prestar serviços, denegamos – por excessivo tempo – o atendi-
mento e o cumprimento da destinação primeira: a profissionalização da 
Arma Aérea.

Após meio século de praticar, somos aqueles que conviveram com as 
teses, por vezes, colidentes. Somos os que, no encantamento oriundo do 
bom cumprimento de múltiplas tarefas inferidas, permitimos o arrefe-
cimento do ardor que fundamentou a ideia (conceito), esposada pelos 
pioneiro-fundadores e que permitiu nossa amalgamação.

Somos os que, ao adentrar o novo século, e em praticando exame 
de consciência, apercebemo-nos do desvio de rota e – em heróica de-
cisão – entendemos ser o momento da reversão de prioridades. Cabe, 
então, interrogar: 

Seremos capazes?

Seremos verdadeiramente hábeis para trocar o excedente, o infe-
rido, o complementar pela razão primeira de ser e que cabe urgente-
mente resgatar?

Seremos espontâneos, de espírito aberto, com a certeza do dever his-
tórico já cumprido e, assim, conceder os espaços conquistados para que 
outrem (que não nós) o maximize? E que, imbuídos do desassombro e 
em busca da neutralização de vaidades, das paixões cultivadas, do orgu-
lho pelos sucessos obtidos no passado, aceitaremos a troca dos fardados 
pelos de terno e gravata?

Seremos capazes de, pela opção – agora compulsória – com o mesmo 
afinco e perseverança, sabedoria e excelência, nos dedicarmos à única 
tarefa que nos propõe a sociedade brasileira? E que, para isso, nos co-
brará competência, desempenho, devoção, dedicação, paixão, sacrifício 
da própria vida, qual seja: o exercício da carreira de profissionais da 
Arma Aérea na defesa de nosso espaço aéreo? E nada mais?...

Seremos grandiosos, suficientemente desassombrados para abdicar 
das conquistas, das obras realizadas e participações inequívocas, para 
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assumir a única e gloriosa tarefa que nos concede a Nação: o exercício 
da carreira do Soldado do ar, do Combatente nos céus, do guerreiro 
alado, mestres e artesãos da Guerra Aérea e guardiães do espaço? Com-
ponentes da Força Aérea Brasileira?...

Seremos?...

Lauro Ney Menezes é Major-Brigadeiro do Ar Reformado, 
piloto de caça, ex-Comandante da Academia da Força Aérea, 
pesquisador de temas aeronáuticos e Conselheiro do INCAER.
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Canabidiol:  
preconceitos e urgências 

Afonso Farias de Souza Júnior

Ainda há muito preconceito, questões científicas em discussão e pro-
blemas urgentes e emergentes de saúde para resolver quando o assunto 
endereça-se ao uso medicinal de substâncias da maconha. 42

Aproximadamente 20% dos jovens do mundo usam a Cannabis de 
forma abusiva e regular. Constitui-se na droga de abuso mais usada no 
planeta, tendo no delta-9-tetrahidrocanabinol (–9-THC) seu principal 
componente psicoativo.

Há um enorme contingente de pessoas que precisam ser tratadas 
com o uso de substâncias provenientes da Cannabis. Embora não seja 
formalmente autorizado o uso no território nacional, faz-se necessário 
que o Estado brasileiro perceba os benefícios desse medicamento.

Especificamente, tratar-se-á aqui de um composto abundante na Can-
nabis Sativa: o canabidiol (CBD), que se constitui com aproximadamente 
40% das substâncias ativas da planta. Os efeitos farmacológicos do CBD 
são diferentes e muitas vezes opostos aos do –9-THC. O número de publi-
cações acadêmicas sobre o CDB aumentou consideravelmente nos últimos 
anos e defendem a ideia de que o CBD possui uma gama de possíveis efei-
tos terapêuticos, destacando-se as propriedades ansiolíticas e antipsicóticas. 

Os efeitos ansiolíticos do CBD são, aparentemente, semelhantes 
àqueles dos medicamentos aprovados para tratar a ansiedade, embo-
ra suas doses efetivas não tenham sido claramente estabelecidas, e os 
mecanismos subjacentes a esses efeitos não sejam totalmente compre-
endidos. O CBD não tem efeitos psicoativos e não afeta a cognição, 
possui um perfil de segurança adequado, boa tolerabilidade, resulta-
dos positivos em testes com seres humanos e um amplo espectro de 
ações farmacológicas.1 O canabidiol é uma das mais de 400 substâncias 

1 “Schier et ali. Canabidiol, um componente da cannabis sativa, como um 
ansiolítico”. Revista Brasileira de Psiquiatria, vol.34, supl.1. São Paulo: 
junho/2012.
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 encontradas na Cannabis Sativa. Só que, muito diferente da droga fu-
mada, o composto não altera os sentidos nem provoca dependência.

O CBD e outras substâncias da Cannabis são usados em vários países 
da Europa e nos Estados Unidos, para tratamento de doenças, como: Pa-
rkinson, esclerose múltipla e combater sintomas da Aids e do câncer. O 
Canabidiol sozinho não provoca dependência nem desencadeia efeitos 
psicoativos. Nos Estados Unidos, por exemplo, o extrato da substância 
é autorizado em alguns Estados e vendido como suplemento alimentar 
– o produto não é regulado pelo Food and Drug Administration (FDA).

A CNN, em agosto de 2013, mostrou, em rede nacional (nos EUA), 
a história de Charlotte Figi, hoje com sete anos e portadora de Síndro-
me de Dravet, uma forma rara e grave de epilepsia. Aos cinco anos, ela 
sofria 300 convulsões graves por semana e havia perdido a capacidade 
de andar, falar e comer. Sua família decidiu tratá-la com o extrato de 
um tipo de cannabis rico em canabidiol. Aos seis anos, Charlotte voltou 
a andar e a falar, e seus episódios de convulsões foram reduzidos para 
duas a três vezes por mês. 

No Brasil, na USP de Ribeirão Preto, o pesquisador José Alexandre Cri-
ppa é um dos poucos que conseguiram autorização para trazer e estudar o 
CBD no Brasil. Crippa alega que é totalmente a favor do uso medicinal do 
Canabidiol, mas absolutamente contra o uso da maconha da forma fumada.

Atualmente, as pessoas que precisam desse medicamento devem en-
viar para a Anvisa: a) uma prescrição médica contendo, obrigatoriamen-
te, nome do paciente e do medicamento, posologia, quantitativo neces-
sário, tempo de tratamento, data, assinatura e carimbo do médico (com 
CRM); b) laudo médico contendo CID2 e nome da patologia, descrição 
do caso, justificativa para a utilização de medicamento não registrado no 
Brasil, em comparação com as alternativas terapêuticas já existentes, re-
gistradas pela Anvisa; c) termo de responsabilidade assinado pelo médico 
e paciente/responsável legal; d) formulário de solicitação de importação 

2 A Classificação Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde, 
também conhecida como Classificação Internacional de Doenças (CID 10, é 
publicada pela Organização Mundial de Saúde (OMS) e visa a padronizar a 
codificação de doenças e outros problemas relacionados à saúde.
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excepcional de medicamentos sujeitos a controle especial: preenchido e 
assinado pelo paciente ou responsável legal.

O passo seguinte é esperar pela boa vontade dos órgãos alfandegá-
rios e dos Correios, que possuem procedimentos que fogem a qualquer 
racionalidade, pois os medicamentos são remetidos do exterior, em 
tempo compatível com a distância e logística de cada país, no entanto, 
ao chegarem ao Brasil, sofrem da síndrome da gestão pouco direciona-
da ao cidadão. Quando legalmente solicitado, o CNB demora mais de 
30 dias, para chegar às mãos dos necessitados.

Apesar de autorizados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa) a importar remédios à base do canabidiol, pais cujos filhos 
sofrem de graves doenças têm esbarrado em processos burocráticos que 
dificultam e atrasam a liberação dos medicamentos que chegam ao Bra-
sil. As famílias precisam retirar os produtos pessoalmente, mesmo fora 
de seus estados de origem. A outra opção é pagar a um despachante 
para fazer o chamado desembaraço aduaneiro. Para receber os remédios 
em casa, são obrigadas a pagar impostos que podem dobrar o valor 
desembolsado na aquisição do produto.

Recentemente, Katiele Fischer (mãe de uma filha com constantes 
convulsões em função da síndrome de CDKL5, desordem genética rara) 
viajou de Brasília a Campinas (SP) para liberar medicamento à base do 
CBD que estava retido no Aeroporto Internacional de Viracopos. A fa-
mília foi a primeira do Brasil a conseguir uma ordem judicial para impor-
tar a droga. Katiele afirmou que o canabidiol não é a cura, mas pode con-
trolar as crises e dar a chance de a criança evoluir e ter qualidade de vida.

Os estudos realizados pelo pesquisador Crippa, em Ribeirão Preto 
(SP), testam o composto em animais e em humanos, para o tratamento de 
doença de Parkinson, esquizofrenia, fobia social, transtornos do sono e até 
dependência química. Quase todas as pesquisas são feitas com canabidiol 
puro, e isso é diferente da maconha. A maconha possui outros compostos, 
e seu uso em longo prazo pode prejudicar a saúde. É um engano pensar 
que reclassificar o canabidiol é o mesmo que liberar a maconha. Não é.

Urge reformular procedimentos para permitir a importação da subs-
tância sem os contratempos existentes. A reclassificação do canabidiol 
para substância controlada poderia facilitar a condução de pesquisas 
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sobre o composto. Ainda que o canabidiol deixe de ser uma substância 
proibida, ele não será receitado e comercializado no Brasil, imediata-
mente. Antes dessa etapa, são exigidos estudos clínicos de grande escala 
que comprovem a eficácia e segurança do CBD. Ao auferir os resulta-
dos, a Anvisa estaria pronta para analisar a demanda. Faz-se necessário 
provar à agência que o produto é eficaz e não colocará a vida do pa-
ciente em risco, para depois a entidade decidir se concede o registro do 
produto. No Brasil, conforme informações da Anvisa, o prazo médio 
para a análise de registro de novos remédios é de 512 dias.

A argumentação do presidente executivo da Associação da Indústria 
Farmacêutica de Pesquisa (Interfarma), Antônio Britto, pode servir de 
alento: um medicamento inovador representa um tipo de tratamento que 
não existia. Se um paciente não responde aos medicamentos disponíveis e 
não tem acesso ao remédio novo, fica sem opção. Pelo dito, quantas pes-
soas ainda terão que sofrer e até morrer pela burocracia extravagante exis-
tente e pela falta de sensibilidade das autoridades que atuam diretamente 
no caso? Sem comprometer os sistemas de saúde e aduaneiros/tributários, 
algo poderia ser realizado, em caráter de urgência, para ajudar as famílias 
que dependem dessas importações. Todos são responsáveis pela geração 
do mínimo de qualidade de vida para com os semelhantes. 

Finalizando, em 1944, o economista húngaro-americano Karl Pola-
niy declarou que a humanidade pertencia a uma sociedade em Grande 
Transformação e que se vivia caminhando para uma sociedade só de mer-
cado, onde tudo é mercadoria, inclusive as coisas mais sagradas, como 
água, alimentos, órgãos humanos. Com certeza, não é isso que se quer, 
não é esse mercado que se deseja. Inteligência, lógica e racionalidade po-
dem transformar esse cenário para melhor.

Afonso Farias de Souza Júnior é Coronel-Intendente da 
Aeronáutica, Mestre em Administração Pública e Doutor em 

Desenvolvimento Sustentável.
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A implementação da 
videoconferência na Justiça 

Militar da União

André Lázaro Ferreira Augusto

A publicação do Alvará de 1º de abril de 18081, que criou o Con-
selho Supremo Militar e de Justiça, foi responsável pelo surgimento da 
Justiça Militar no Brasil. 46

A Justiça Militar da União, nas épocas em que as garantias e os 
direitos individuais estiveram restringidos, atuou como a salvaguarda 
da liberdade daqueles que eram objeto de investigações ou processos 
criminais militares. Para tanto, dispunha de legislação recém editada, 
do final da década de 19602.

Hoje, as normas procedimentais aplicáveis à JMU carecem de atu-
alização, sobretudo quanto aos avanços tecnológicos experimentados 
pela humanidade no novo milênio.

O Superior Tribunal Militar, representado por sua Presidência, vem 
adotando uma nova mentalidade no que diz respeito à administração 
da Justiça Militar como um todo, traçando o que se denominou de 
Planejamento Estratégico. Dentro do Planejamento Estratégico, foi 
idealizado o Plano de Iniciativas Estratégicas Priorizadas para 2013, 
figurando a Prioridade de nº 62, pertinente à elaboração e implemen-
tação, no âmbito da Justiça Militar da União, de programa visando a 
operacionalizar sistema de videoconferência para a oitiva de testemu-
nhas nos Juízos de 1º Grau (Auditorias).

Em 27 de maio de 2013, de acordo com o Ofício de nº 250/2013, 
que teve como assunto Planejamento Estratégico, Gestores de Iniciati-
va, a Dra. Eli Ribeiro de Britto, então Juíza-Auditora Corregedora 
em atividade, indicou, para a condução dos trabalhos, Ruslan Souza 

1 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/revista/Rev_22/alvara_1.4.htm
2 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del1002.htm
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Blaschikoff, Juiz-Auditor da Auditoria da 12ª Circunscrição Judiciária 
Militar, Diógenes Moisés Pinheiro, Juiz-Auditor Substituto da Audito-
ria da 5ª CJM, e o magistrado que redige o presente artigo.

Nos meses que se seguiram, os integrantes do Grupo de Trabalho 
debruçaram-se sobre o tema. Inicialmente, buscou-se uma definição de 
videoconferência, obtendo-se a seguinte3:

Tecnologia que permite o contato visual e sonoro entre pessoas que 
estão em lugares diferentes, dando a sensação de que os interlocutores 
encontram-se no mesmo local. Permite não só a comunicação entre um 
grupo, mas também a comunicação pessoa a pessoa.

Definido o objeto do estudo, analisou-se a legalidade da medida. 
Após algumas pesquisas, constatou-se que, desde o final da década de 
1990, houve diversas tentativas de utilização dessa nova ferramenta tec-
nológica para proporcionar o aumento da celeridade processual. Entre-
tanto, como se carecia de legislação que disciplinasse o novo recurso, 
via de regra, os atos processuais realizados por videoconferência foram 
questionados nos Tribunais Superiores.

A aplicabilidade dessa inovação em nosso país teve como primeiro 
marco legal o Decreto nº 5.015, de 12 de março de 2004, que interna-
lizou, no ordenamento jurídico pátrio, a Convenção das Nações Uni-
das Contra o Crime Organizado4:

18. Se for possível e em conformidade com os princípios fundamen-
tais do direito interno, quando uma pessoa que se encontre no território 
de um Estado Parte deva ser ouvida como testemunha ou como perito 
pelas autoridades judiciais de outro Estado Parte, o primeiro Estado 
Parte poderá, a pedido do outro, autorizar a sua audição por video-
conferência, se não for possível ou desejável que a pessoa compareça no 
território do Estado Parte requerente. Os Estados Partes poderão acor-
dar em que a audição seja conduzida por uma autoridade judicial do 

3 http://pt.wikipedia.org/wiki/Videoconfer%C3%AAncia
4 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d50 
15.htm
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Estado Parte requerente e que a ela assista uma autoridade judicial do 
Estado Parte requerido.

Porém, como se pode perceber do trecho colacionado, o recurso 
somente seria permitido para a inquirição de testemunhas ou peritos 
que estivessem em outro Estado Parte que não aquele em que se desen-
volvesse o processamento do feito.

Como forma de alargar o emprego dessa ferramenta, de sorte a so-
lucionar o problema do risco e do custo da condução de indivíduos 
presos aos Fóruns para a participação em atos judiciais, no Estado de 
São Paulo, foi promulgada a Lei nº 11.819, de 5 de janeiro de 2005, 
que dispunha sobre a implantação de aparelhos de videoconferência para 
interrogatório e audiências de presos à distância5.

Não tardou às defesas argumentarem no sentido da inconstitucio-
nalidade do referido diploma legal, tendo a questão chegado ao Pleno 
do Supremo Tribunal Federal (HC 90900/SP, julgado em 30/10/2008, 
sob a relatoria da Ministra Ellen Gracie)6: 

Habeas corpus. Processual penal e constitucional. Interrogatório 
do réu. Videoconferência. Lei nº 11.819/05 do Estado de São Paulo. 
Inconstitucionalidade formal. Competência exclusiva da União para 
legislar sobre matéria processual. Art. 22, I, da Constituição Federal. 
1. A Lei nº 11.819/05 do Estado de São Paulo viola, flagrantemente, a 
disciplina do art. 22, inciso I, da Constituição da República, que prevê 
a competência exclusiva da União para legislar sobre matéria processu-
al. 2. Habeas corpus concedido.

Somente após a publicação da Lei nº 11.689, de 9 de junho de 
20087, é que foi disciplinada, no Processo Penal Brasileiro, a utilização 
da videoconferência. Para tanto, alterou-se a redação de seu artigo 217, 
que passou a prever que:

5 http://www.al.sp.gov.br/norma/?id=52403
6 http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID= 
575877
7 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/l11689.htm
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Art. 217. Se o juiz verificar que a presença do réu poderá cau-
sar humilhação, temor, ou sério constrangimento à testemunha ou ao 
ofendido, de modo que prejudique a verdade do depoimento, fará a 
inquirição por videoconferência e, somente na impossibilidade dessa 
forma, determinará a retirada do réu, prosseguindo na inquirição, com 
a presença do seu defensor. 

No mesmo sentido, foi a Lei nº 11.900, de 8 de janeiro de 20098, 
que, além de outras providências, acrescentou o parágrafo 3º ao artigo 
222 do Código de Processo Penal, norma esta que dispõe sobre a expe-
dição de carta precatória, com a finalidade de oitiva daquelas testemu-
nhas residentes fora da sede do Juízo processante:

Art. 222. A testemunha que morar fora da jurisdição do juiz será in-
quirida pelo juiz do lugar de sua residência, expedindo-se, para esse fim, 
carta precatória, com prazo razoável, intimadas as partes.

(...)

§3º Na hipótese prevista no caput deste artigo, a oitiva de testemunha 
poderá ser realizada por meio de videoconferência ou outro recurso tecnoló-
gico de transmissão de sons e imagens em tempo real, permitida a presença 
do defensor e podendo ser realizada, inclusive, durante a realização da 
audiência de instrução e julgamento.

Hoje, no Processo Penal Comum Brasileiro, observa-se a possibi-
lidade da inquirição de acusados e testemunhas por videoconferência. 
Entretanto, o legislador esqueceu-se de atualizar o Código de Processo 
Penal Militar com as inovações trazidas pelas Leis nº 11.689/08 e nº 
11.900/09. Indaga-se: seria possível a videoconferência em Processos 
Penais Militares? A resposta só pode ser positiva, haja vista que a alínea 
a, do artigo 3º, do CPPM permite a supressão dos casos omissos pela 
legislação processual penal comum, quando aplicável ao caso concreto e sem 
prejuízo da índole do processo penal militar. 

Assim, respeitados os requisitos presentes nos artigos 217 e 222 do 
CPP, é juridicamente possível o emprego dessa nova tecnologia aos fei-
tos da Justiça Castrense, o que só vem a prestigiar a garantia da razoável 

8 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11900.htm
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duração do processo, prevista no inciso LXXVIII, do artigo 5º, da 
Constituição Federal9. 

Prosseguindo nos trabalhos, a partir do intercâmbio de ideias com 
magistrados de outras Justiças que implementaram a videoconferência, 
confeccionou-se um Relatório conclusivo em que, além de sugerirem 
a implementação da nova ferramenta em fases, apresentaram minuta 
de Resolução francamente amoldada ao Provimento nº 13 do CJF10 
lançando proposta de base normativa da utilização do novo recurso tec-
nológico. No X Encontro de Magistrados da Justiça Militar da União, 
houve a apresentação das atividades do Grupo de Trabalho a todos os 
magistrados que integram a JMU.

Na Sessão Administrativa de 3 de abril de 2014, os Ministros da 
Superior Corte Castrense, em votação unânime, aprovaram o texto da 
Resolução de nº 202, que dispõe sobre o Sistema de Audiências por Video-
conferência no âmbito da Justiça Militar da União11 (SAV), documento fiel 
à minuta encaminhada pelo Grupo de Trabalho, com pequenos ajustes. 
Cabe, então, tecer alguns comentários sobre o alcance do texto da norma.

A minuta e consequente norma castrense de regência limitaram-se 
a dispor sobre a inquirição de testemunhas. Não poderia ser diferente, 
pois foram respeitados os contornos da incumbência confiada ao Gru-
po de Trabalho pela Presidência do STM.

Entretanto, é viável a utilização da ferramenta em outros atos judi-
ciais, como na inquirição de ofendidos, no interrogatório e mesmo nas 
sessões de julgamento.

O ofendido, por ter de alguma forma sofrido com a prática delitiva, 
presta seu depoimento sem o compromisso de dizer a verdade. Ora, 
como sua narrativa é meramente informativa, diferentemente de um 
depoimento testemunhal, que tem caráter probatório, o que se pode 
concluir é que se é permitida a videoconferência para a inquirição de 

9 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
10 http://www2.cjf.jus.br/jspui/bitstream/handle/1234/46683/PROVCG% 
2013-2013.pdf?sequence=5
11 http://www.stm.jus.br/legislacoes/resolucoes/resolucao-no-202-de-3-de- 
abril-de-2014/at_download/file
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testemunhas, sem maiores óbices, também o será para a oitiva dos ofen-
didos. Assim, de modo a tornar explícita essa possibilidade, bastaria 
incluir a expressão e ofendidos nos dispositivos da Resolução que se di-
rigirem às testemunhas.

Há muita polêmica a respeito da realização do interrogatório por 
videoconferência. Para que não se revisite toda essa discussão neste mo-
desto artigo, cumpre reconhecer que o Código de Processo Penal, nos 
parágrafos de seu artigo 185, desde a vigência da Lei nº 11.900/09, a 
admite em situações excepcionais. 

Novamente, com o auxílio da alínea a, do artigo 3º do CPPM, a 
omissão do diploma adjetivo castrense poderá ser suprida com o em-
prego dos parágrafos do art. 185 do CPP, permitindo-se o interrogató-
rio nas ações penais militares mediante o SAV. 

Assim, para adequar o texto da Resolução, poderiam ser acrescenta-
dos os seguintes trechos:

Considerando o disposto no artigo 185, § 2º, do CPP, que permite o 
interrogatório de réus presos por videoconferência;

Considerando a lacuna existente no Código de Processo Penal Mi-
litar e a possibilidade de aplicação do disposto no artigo 185, §2º, do 
Código de Processo Penal aos feitos que tramitam na Justiça Militar da 
União, ex vi art. 3º, a, do CPPM;

Considerando a possibilidade de adoção de técnica análoga para os 
interrogatórios de réus soltos, em casos excepcionais;

(...)

Art. – O interrogatório, preferencialmente, deverá ser feito pela for-
ma presencial. Excepcionalmente, por decisão fundamentada, de ofício 
ou a requerimento das partes, poderá ser realizado através do SAV, 
desde que a medida seja necessária para atender a uma das seguintes 
finalidades:

I – prevenir risco à segurança pública, quando exista fundada sus-
peita de que o preso integre organização criminosa ou de que, por outra 
razão, possa fugir durante o deslocamento;
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II – viabilizar a participação do réu no referido ato processual, 
quando haja relevante dificuldade para seu comparecimento em juízo, 
por enfermidade ou outra circunstância pessoal;

III – impedir a influência do réu no ânimo de testemunha ou da 
vítima, desde que não seja possível colher o depoimento destas através 
do SAV;

IV – responder à gravíssima questão de ordem pública.

§ 1º – Da decisão que determinar a realização de interrogatório 
por videoconferência, as partes serão intimadas com 10 (dez) dias 
de antecedência.

§ 2º – O réu será interrogado preferencialmente no mesmo ato para o 
qual for designada a inquirição dos ofendidos e das testemunhas arroladas 
na denúncia.

§ 3º – Será garantido ao réu o direito de entrevista prévia e reservada 
com o seu defensor, além do acesso a canais telefônicos reservados para 
comunicação entre o defensor que esteja no Juízo Requerido e o advogado 
presente na Sala de Sessões do Juízo Requerente, e entre este e o réu.

Por fim, deve ser lembrada uma peculiaridade da JMU: no primeiro 
grau de jurisdição, existem divisões territoriais denominadas Circuns-
crições Judiciárias Militares, que englobam diversos Municípios e, por 
vezes, Estados. Como as Sessões dos Conselhos de Justiça, via de regra, 
são realizadas nas sedes das Auditorias, muitos acusados civis ou ex-
-militares, no pleno gozo da liberdade, acabam por não presenciar tais 
atos, dado que residem em localidade distante e não têm condições 
financeiras para arcar com os gastos do deslocamento. 

O SAV também poderia ser empregado de modo a viabilizar a parti-
cipação desses acusados soltos em todos os atos da instrução probatória 
e em seus julgamentos, inclusive em grau de recurso perante o Plenário 
do STM. Neste ponto, o §4º, do artigo 185, do CPP poderia ser a ins-
piração para mais uma alteração da Resolução nº 202/2014:

Considerando que é direito do acusado assistir a todos os atos processuais;

(...)

OS_339_Ideias 44_2.indd   52 15/12/2014   16:47:58



Id. em Dest., Rio de Janeiro, maio/dez. 2014; (44) : 46 - 53. 53

Art. – O acusado que não residir na sede da Auditoria em que tra-
mita o seu processo poderá acompanhar, através do SAV, a realização de 
todos os atos processuais e a Sessão de Julgamento, desde que o requeira 
5 (cinco) dias antes da realização do ato e haja viabilidade técnica para 
tanto.

Parágrafo único. Igual procedimento poderá ser adotado para assis-
tir ao julgamento de recursos interpostos no Superior Tribunal Militar.

Conclui-se que a videoconferência nada mais é que uma inevitável 
tendência – a aplicação de soluções tecnológicas aos processos judiciais, 
conferindo a eles maior celeridade e maior transparência, com redu-
ção de custos. Portanto, com a Resolução nº 202/2014 (e sugestões de 
alterações), são respeitados direitos do acusado, e a JMU reafirma sua 
vocação de Justiça ágil e eficaz.

André Lázaro Ferreira Augusto é Juiz Auditor  
Substituto da Auditoria da 7ª CJM.
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O salvamento da aeronave 
argentina Santa Cruz pela 

embarcação brasileira Juruna1

Prof Dr Oscar Fernández Brital e Profª Drª Liliana Ethel Mantero

Introdução 

A maioria dos historiadores aeronáuticos coincide em qualificar a 
década de 1920 como a dos “Grandes Voos”. No caso da América do 
Sul, para nós não há dúvida: os voos de Gago Coutinho, em 1922, de 
Pinedo e del Prete, em 1927, de Ramon Franco e Ruiz de Alda, em 
1926, e, no caso que estamos considerando, de Eduardo Olivero, Ber-
nardo Duggan e Julio Campanelli o corroboram. 54

Esses pilotos argentinos, entre 24 de maio e 13 de agosto de 1926, 
depois de percorrerem, em 40 etapas, 14.570 km em 109 horas e 54 mi-
nutos, numa média de 132 km por hora, unem Nova York a Buenos Aires. 
Durante esse incrível périplo, teve lugar o acontecimento que analisaremos. 

Se bem que os portugueses Coutinho e Cabral, em sua viagem Lis-
boa–Rio de Janeiro, tenham sido resgatados do mar em duas oportu-
nidades, esses acontecimentos não tiveram características idênticas ao 
caso do título deste trabalho: aeronave estrangeira e embarcação nacional 
brasileira em suas águas jurisdicionais. No caso dos pilotos portugueses, 
eles foram resgatados, em primeiro lugar, por um cruzeiro português, e, 
em segundo, por um navio mercante, o Paris City, inglês. 

No caso que vamos abordar, há características especiais, pois envol-
ve dois países – Argentina e Brasil – com enorme tradição histórica ae-
ronáutica conjunta. Jamais devemos esquecer que a primeira aeronave 
argentina, o balão Pampero, de Aaron de Anchorena, foi batizado em 
Paris por Alberto Santos-Dumont. Este acontecimento – cremos – é 

1 Versão corrigida e ampliada do trabalho apresentado no XIV Congresso da 
FIDEHAE, em Buenos Aires, de 16 a 29 de julho de 2014.
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de grande importância na história da Aeronáutica e de dois ramos jurí-
dicos vinculados: o direito marítimo e o aeronáutico, pelo reflexo que 
tiveram em suas normativas. Trata-se, neste artigo, do primeiro salva-
mento de uma aeronave estrangeira, em águas jurisdicionais brasileiras, 
por uma embarcação brasileira.

O voo

Os argentinos utilizaram, para o voo, um hidroavião Savóia-Mar-
chetti S.59, impulsionado por motor Lorraine Dietrich de 400 Hp, que 
lhe proporcionava velocidade máxima de 176 km por hora, com míni-
ma de 93, para a perda. Tinha uma autonomia de aproximadamente 
1.390 km, com carga completa de 900 litros de combustível. Foi bati-
zado, antes de partir, com o nome de Buenos Aires, de onde começam a 
viagem, tendo, por madrinha, a esposa do comandante de Miller Field.

Cabine de comando do Buenos Aires. (Arquivo Gráfico de La Nación)

Batismo do Buenos Aires. Fotografia tirada do filme sobre o voo, no Arquivo 
DiFilm. (Acervo da Academia)
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Logo após iniciarem o voo, adentram uma tempestade intermiten-
te. As tempestades os sacudirão na grande maioria das etapas. Recor-
demos que a cabine de comando era aberta e, assim, ambos os pilotos 
viajavam sob chuva.

Sucedem-se as diversas etapas: tremendas tempestades a que a aero-
nave resiste, felizmente, com grande acolhimento nas cidades mais im-
portantes; dificuldades com o combustível – em certas ocasiões, de má 
qualidade –; enfim, com as alegrias e as desventuras de uma tremenda 
façanha em seu desenvolvimento.

No Sul, depois de 17 etapas, chegam às proximidades da ilha de Ma-
racá, segundo relata Olivero em seu magnífico livro Mis impressiones.1

Devido aos fortes ventos que vieram em sentido contrário, não 
puderam chegar ao destino prefixado, Amapá; assim, sobrevoando 
uma densa selva onde não podiam pousar, resolvem, como diz, 
com elegância, o piloto no comando:… ao oceano com o Buenos 
Aires. Com suas últimas reservas de combustível, rumaram para o 
mar. Dirigem-se até a pequena ilha de Maracá, onde esperam en-
contrar algum lugar da costa um pouco mais calmo que o agitado 
mar que sobrevoavam. 

Sigamos a Olivero em seu relato: De repente, se vê um ponto distante 
que se destaca sobre a água quase imperceptível… o que será?... Duggan, 
que, na posição do Buenos Aires, conseguia dominar toda a parte da direi-
ta, define a incógnita: – Uma embarcação!, exclama.

Não havia terminado ainda, quando o Buenos Aires se lança verti-
ginosamente sobre aquele ponto… Uma pequena canoa de pescado-
res…? Não há tempo a perder; de imediato, é efetuado o pouso de emergên-
cia, que, apesar do mar bastante agitado, consegue realizar-se sem nenhum 
contratempo (p. 159).

O salvamento

Pousaram a 200 m da embarcação que se aproximava, num mar 
com ondas de oito metros de altura; eram três e meia da tarde, do dia 
13 de junho. Depois de quase uma hora de espera, devido à dificuldade 
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da aproximação pelas condições meteorológicas, uma corda os une, 
iniciando-se o difícil reboque até um lugar resguardado para ambos. 

Campanelli, continua Olivero, sentado na proa, realiza esforços inau-
ditos para evitar o choque do bote com a canoa, pois o constante balanço 
das duas embarcações punha em perigo o Buenos Aires, que, a cada mo-
mento, parecia querer destroçar a proa contra os lados da vizinha….

JURUNA, escrito com grandes letras na lateral, era o nome da em-
barcação, nome que evoca, talvez, alguma lenda da região, a tradição 
de alguma antiga tribo do norte do Amazonas ou uma imagem de 
mulher. Juruna, em tupi-guarani, língua do grupo indígena que habita 
o Estado do Pará, no Brasil, significa boca negra, pelas características 
da tatuagem que os indivíduos da tribo trazem: uma linha na raiz do 
cabelo e rodeando a boca. (Atualmente, adquiriram notoriedade por 
sua oposição à construção da central hidroelétrica de Belo Monte). 

Tripulavam a embarcação de salvamento cinco pessoas. Depois de 
árduas tentativas, conseguiram fazer-se entender, descobrindo que o 
lugar mais próximo para obter combustível era a população de Vigia, a 
600 km! Decidiu-se, então, proteger o Buenos Aires, acondicionando-o 
devidamente, deixando um marinheiro para protegê-lo, com todas as 
provisões que puderam, e partiram em busca do ansiado combustível.

Começa, assim, um incrível périplo. Sucedem-se ao longo deste 
périplo, tremendos temporais e falta de alimentos, uma verdadeira si-
tuação no limite, na qual Olivero destaca o admirável sangue-frio do 
capitão do barco pesqueiro e a resistência dos pilotos, não habituados 
aos movimentos da embarcação de só 12 m de comprimento! Recorda, 
admirado, Olivero que Josino Cardoso – como se chamava o capitão 
– se dirigia a seus tripulantes por meio de assobios; talvez o único som 
audível entre os ruídos da tempestade.

Depois de dias sem alimentos, cruzam com outros pescadores, que lhes 
lançam pacotes com café e açúcar que lhes mitigam um pouco a fome. A 
seguir, cruzam com outra embarcação de pesca, a qual lhes lança um peixe 
que, infelizmente, se perde. Finalmente, o peixe lançado de outra chega ao 
destino, e, perto de Vigia, podem acalmar um pouco o apetite.
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No domingo, dia 20, chegam a Vigia, depois de uma semana de 
sofrimentos, amontoados num estreito habitáculo. Dois quilos de bo-
lachas e uma caixa de carne fria formarão, dada a hora de chegada, o 
jantar do festejo por terem sido salvos.

Aparece no embarcadouro uma pessoa que, em castelhano, pergun-
ta: – São os pilotos argentinos? Informa-lhes que é o chofer do prefeito 
da cidade, Coronel Palhas, que todo o Brasil estava preocupado com 
eles e que tinham despachado barcos para buscá-los. Eram três horas da 
madrugada, mas foram rodeados por gente meio nua que, ciente de sua 
chegada, queria conhecê-los. 

Diante da casa do prefeito, diz em seu relato Olivero: … Abrem-
-se portas e janelas… um homem um tanto idoso, com uma lanterna de 
carbureto na mão, avança… a voz entrecortada denota certa emoção. 
Era o Coronel Palhas… 

O recebimento que nos tributam é indescritível… Enternece-nos… 
Nunca, como em Vigia, distantes do lar, pudemos encontrar tanta bonda-
de… Tanto carinho… Dava a impressão de que os recém-chegados fossem 
da família e regressassem depois da longa ausência em que a tragédia havia 
tocado sua vida, sem destruí-los… (p. 194-195).

Um magnífico jantar e três redes num quarto lhes permitiram re-
pousar brevemente de tantas fadigas. Às oito, toda a população de Vi-
gia estava em festa… Bombas… Mais bombas! Era o sinal dos grandes 
acontecimentos. A multidão, que havia permanecido em silêncio para não 
perturbar nosso repouso, quer ver-nos agora.

Junto com os acolhimentos, sucedem-se as boas notícias; depois de 
grandes esforços, aparece o representante do jornal La Prensa de Buenos 
Aires, chegado por terra, de Belém, portador das mensagens telegráficas 
trocadas entre Argentina e Brasil. Salienta Olivero a gentileza do dire-
tor do telégrafo do Brasil, que se esforçou pela recepção e emissão das 
mensagens que levaram alívio à Argentina. E ainda destaca a mesma 
tranquilidade que sentiram aqui – pelo aparecimento com vida dos 
aviadores – seus familiares e todo o povo que havia seguido os inciden-
tes pelos jornais.
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Olivero, Duggan e Campanelli, com Josino Cardoso, vestido de terno branco  
(Arquivo Gráfico de La Nación)

Permaneceriam em Vigia, certamente com muito prazer, pelo acolhi-
mento; mas, ao mesmo tempo, a ânsia por saber se encontrariam o hidro-
avião impele-os a partir. Primeiro se pensa em regressar à ilha, a bordo do 
rebocador Ernestina, que, porém, se mostra inadequado; opta-se, então, 
pelo Pelorus, que havia sido fretado pelo jornal La Nación, de Buenos Aires.

A bordo deste, com o imprescindível apoio de Josino Cardoso, che-
gam à ilha, no dia 25, às 14h. O Buenos Aires, balançando galharda-
mente, parece experimentar imensa alegria com o regresso dos que o 
levariam ao Sul, até o Plata, à cidade de seu nome.

Relata-lhes o custódio que, durante sua ausência, a ilha havia so-
frido os mesmos temporais que eles enfrentaram a bordo do Juruna; o 
avião estava, porém, milagrosamente ileso. Otimista, diz Olivero: Pres-
ságio de que tudo devia continuar bem.

Depois de três tentativas, às 19h20 conseguem zarpar em direção 
ao Amazonas. Cumprindo os prognósticos de Cardoso e do coman-
dante do Pelorus, uma violenta tempestade – perguntam-se os autores: 
Quantas acontecerão? – empurra-os para seu destino. A periculosidade 
da tempestade faz que regressem ao rebocador e pousem. O intenso 
vento arrasta-os para a costa; felizmente, um bote unido por um longo 
cabo ao rebocador se aproxima, e conseguem aferrar-se à corda que lhes 
lançam, afastando-os do perigo. 
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De volta à embarcação, encontram-se diante de um problema: 
deverão permanecer dois ou três dias até que melhore o tempo. 
Entretanto, não há víveres nem carvão para tanto tempo; devem 
voltar a fundear a aeronave e regressar a Belém. São recebidos ali, 
novamente, pelas autoridades e representantes dos jornais de Bue-
nos Aires. Relata Olivero que a amabilidade do diretor do telégra-
fo, Dr. Sampayo, o leva a montar uma potente estação de radiote-
legrafia no Pelorus.

Às 24h de terça-feira, dia 29, partem novamente, agora com provi-
sões para oito dias.

Ao regressarem, encontram o Buenos Aires em perfeito estado. Às 
6h da manhã, do dia 2, inicia-se a primeira decolagem; frustrada pela 
subida da temperatura no motor, está por iniciar-se a segunda tentativa, 
quando uma chuva de água fervente cai sobre eles, apenas cobertos por 
suas camisas por causa da elevada temperatura ambiente.

Aguardam todo o dia para comprovar o estado do motor e, deixan-
do a bordo do rebocador víveres e equipamentos, realizam uma nova 
tentativa; ficaram com combustível para somente 400 km. A ilha Ma-
racá, o Juruna, Josino Cardoso e seus valorosos tripulantes ficaram para 
trás; a aventura continua.

A doação do Juruna

Do relato dos protagonistas e comentários dos jornalistas da época, 
destaca-se a grande importância de dois elementos neste salvamento: 
a extraordinária perícia de Josino Cardoso e as magníficas condições 
marinhas de sua pequena embarcação de pesca.

Como se lê no Diário Oficial do Estado do Pará,2 recebeu-se um te-
legrama da Argentina pelo qual nosso governo pretendia encarregar seu 
representante consular nesse Estado da compra da …canoa Juruna… 
para destiná-la a um museu histórico, sendo também essa a vontade 
dos aviadores argentinos.

2 Diário Oficial do Pará, 20 de agosto de 1926, p. 1.
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Sentimos o desejo, que cumprimos com a mais viva satisfação, de ante-
ciparmo-nos, oferecendo ao Governo da grande República del Plata, através 
do senhor embaixador, a frágil embarcação em que se evidenciaram não 
somente o sereno cumprimento do dever do pescador brasileiro, atento às 
ordens e recomendações deste governo, mas também o feliz salvamento dos 
intrépidos ases argentinos. 

Destaca-se, neste texto, além de outras considerações, que, durante o 
período de ansiedade no qual não chegavam notícias da aeronave, o Go-
verno do Estado do Pará havia modificado sua frota de pescadores... para 
que se dedicassem à sua busca. A nota conclui com uma saudação dirigida 
pelo governador Dr. Dionigio Ausler Bentes ao presidente argentino Mar-
celio [sic] Alvear, por intermédio do embaixador brasileiro em Buenos Aires. 

Assim, o Juruna chegou a Buenos Aires, no dia 20 de setembro do 
mesmo ano, a bordo do navio Campos Salles, contratado do Lloyd Bra-
sileiro, sob comando do Capitão Thomas Correa.3 Como se menciona 
na mesma nota, com foto da embarcação no convés do navio, ela tem 
comprimento de 12m e boca de três. Esse tipo de pesqueiro pequeno 
era conhecido pelo nome genérico de vigilega,4 por ser desenhado e 
construído no povoado de Vigia, já mencionado.

 
O Juruna a bordo do navio que o trouxe a Buenos Aires.  

(Arquivo Gráfico de La Nación)

3 La Nación, 21 de setembro de 1926, p. 1.
4 DE SOUZA, Bernardino José. Dicionário da terra e da gente do Brasil, 1939, 
p. 425.
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Recebida no porto pelos aviadores, foi logo colocada no chamado 
Lago de Regatas, nos bosques de Palermo, diante da usina potabiliza-
dora de água. O corajoso Josino Cardoso voltou a ver sua embarcação, 
ali fundeada, em 1930. Tendo abandonado sua perigosa tarefa de pesca 
e tendo-se convertido em prático do porto de Belém, cumpriu a pro-
messa que fizera a seus resgatados e chegou em 21 de agosto, no vapor 
Rodríguez Alves, permanecendo por seis dias.5 

É muito importante destacar a repercussão que tinha em seu país, 
quatro anos depois de sua ação heroica. O importante jornal Correio da 
Manhã relata essa visita em sucessivas edições.6 Por seu lado, o jornal 
Diário Nacional, também brasileiro, acompanha a importante nota so-
bre sua chegada a Buenos Aires com sua foto, na qual aparece descendo 
a escada do navio, na primeira página.7

Finalmente, deve recordar-se que, em novembro de 2011, uma ré-
plica em menor escala da embarcação foi doada pela Força Aérea Bra-
sileira, a pedido do Presidente do Instituo Nacional Newberiano, Pro-
fessor Licenciado Salvador Roberto Martínez, ao Diretor do INCAER, 
Ten Brig Paulo Roberto Cardoso Vilarinho. No Museo del Fuerte de 
Tandil, cidade onde nascera Olivero, a réplica foi colocada na sala de-
dicada à sua memória.

O salvamento e a música popular

A Aeronáutica, com seu poder de atração popular, produziu, em 
alguns países, forte impacto na mente compositora de músicos popula-
res. Personagens destacadas, acontecimentos importantes, lamentáveis 
tragédias motivaram os autores. Nosso país, certamente, é um dos pos-
suidores de maior riqueza musical. Os Estados Unidos detêm a prima-
zia pois recordamos, como dado curioso, que, na semana seguinte ao 
voo do Lindberg a Paris, registraram-se 600 partituras!

5 La Nación, 22 de agosto de 1930, p. 9.
6 Correio da Manhã, 22 de agosto de 1930, p. 5; 23 de agosto, p. 1; e 27 de agosto, 
p. 3.
7 Diário Nacional, 22 de agosto de 1930, p. 1. 
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Em seu magnífico livro, ainda inédito, Tangos y alas – la aviación, la 
música popular y el tango, o historiador Juan Manuel Peña – que nos hon-
rará com a redação do prólogo (OFB), recolhe 32 peças de vários gêneros 
sobre o voo do Buenos Aires. Trata-se, sem dúvida, de um dos acontecimen-
tos que tiveram maior impacto, pelo número de peças que o destacam.

Com relação ao salvamento em si, há quatro peças. Conhecida a 
falta de notícias, ao não cumprir-se a chegada prevista, verdadeiras 
multidões permaneceram horas, diante dos cartazes dos principais 
jornais, sobretudo em Buenos Aires. Assim, Manuel Romero, autor 
da letra, e Alberto J. Bandol expressam o espírito das pessoas em Ho-
ras de angústia. Após ter acontecido o salvamento, aparece Caboclo, 
com letra de F. Y. Fanelli e música de Pascual de Luca. Em discos 
Odeon 8137, Eleuterio Yribarren, conduzindo sua American Jazz 
Band, apresenta Juruna, e Adolfo R. Avilés Josino Cardoso (8239). Os 
heróis brasileiros humanos e o frágil esquife recebem também home-
nagem da música.

Conclusões

Após esta breve referência, dentro dos limites impostos, cremos que 
se tratou de um acontecimento extraordinário da história da Aeronáuti-
ca sul-americana e mundial. Os protagonistas merecem nosso reconhe-
cimento e homenagem. 

Homens procedentes de duas áreas de atividades totalmente díspa-
res foram submetidos às mais duras provas. Alguns deles pilotos – um, 
Olivero, herói destacado da Primeira Guerra Mundial; o outro, novato 
iniciado – acostumados a lidar com motores e parcos instrumentos de 
navegação. Os outros, modestos pescadores, mas aguerridos navega-
dores. Juntos, a façanha extraordinária e a confraternidade nunca des-
mentida. Dentre os salvadores, destaca-se a figura de Josino Cardoso. 
Tanto que aparece citado como exemplo de sua raça e de sua têmpera.

No livro – considerado a primeira tentativa científica de explicar a 
Amazônia e sua gente – lemos:

Os vigilengos (habitantes de Vigia) são arrojados e destemidos. Josino 
Cardoso, ousado tripulante do hoje histórico Juruna, salvando da morte os 
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aviadores argentinos Duggan e Olivero, cumpriu sua missão de herói e, ao 
mesmo tempo, de solidariedade continental, mais relevante que a atuação 
das duas chancelarias sul-americanas.8

Dentre os resgatados, constata-se a estirpe indomável e o agradeci-
mento perpétuo – mil e uma vezes demonstrado – a seus salvadores. 
Como legado do episódio, vimos que o trabalho conjunto une os povos 
e contribui para a glória da aeronavegação.

Oscar Fernández Brital é escritor e pesquisador argentino, biógrafo 
de Santos-Dumont, presidente da Academia Santos-Dumont   

da Argentina e  Membro Correspondente do INCAER.

Liliana Ethel Mantero é Membro Fundador e Secretária da 
Academia Santos-Dumont, Argentina.

8 ARAÚJO de LIMA, José Francisco de. Amazônia – a terra e o homem. Rio de 
Janeiro: Ed. Alba, 1933, p. 114.
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Idioma – A identidade de um povo

Márcio Tadeu Bettega Bergo 

Os brasileiros precisam cuidar melhor do País. A defesa do idioma é essencial. 

Uma nação será poderosa, grande e progressista se os seus inte-
grantes assim a construírem, por intermédio de esforço conjunto. E 
será frágil, pequena e estagnada se o povo não se integrar, pouco pro-
duzir ou dela não cuidar adequadamente. Um país assim corre sério 
risco de se fracionar ou de ser subjugado por outro, física, econômica 
ou culturalmente. 65

O conceito amplo de nacionalidade implica a união de sua gen-
te, pessoas conectadas por uma identidade de origem e confrades em 
idioma, usos e costumes. Elas compartilham território e todos os ins-
trumentos políticos, jurídicos e administrativos de normatização da 
vida em comum. O comportamento, as crenças, os conhecimentos e 
os valores (intelectuais, morais e espirituais) integram a cultura nacio-
nal, que particulariza e distingue cada povo. Quanto maiores forem 
a coesão e estes sentimentos, mais intensas serão as energias passíveis 
de serem aplicadas na construção da Pátria e mais grandiosa ela terá 
condições de ser.

Dentre as características que individualizam uma cultura, está o 
idioma. A unidade neste fator é pedra basilar da nacionalidade e in-
tensa força impulsora dos rumos de um povo. A palavra, embalagem 
transportadora dos pensamentos, é o mais antigo e o mais presente dos 
agentes de transmissão de ideias, de convencimento e de desenvolvi-
mento intelectual. É uma vigorosa fonte de poder.

Nosso Brasil atravessa fase crítica em sua marcha de consolidação 
como ator de destaque, no mundo contemporâneo. Ao tentar se de-
samarrar do atraso e conquistar seu justo espaço, ele deve se conscien-
tizar de que enfrentará os mais diversos obstáculos. É, mais do que 
nunca, fundamental a coesão dos brasileiros em torno de um ideal 
de progresso. E, para tanto, é essencial o cultivo e a disseminação de 
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valores morais, além do exercício ativo de sentimentos como naciona-
lismo, patriotismo e civismo. Em adição, há que se crer nas institui-
ções, cultuar os vultos e os fatos históricos e, em especial, proteger a 
língua pátria.

Um povo não deve se isolar e, em seus relacionamentos, pode re-
ceber influências externas, inclusive idiomáticas, sabemos que o voca-
bulário é dinâmico. No entanto, as palavras “importadas” devem ser 
adaptadas à fonética e às particularidades de cada país. Assim acontece 
desde os romanos que, ao incorporarem a cultura helênica, tomaram, 
além de costumes e conhecimentos, palavras gregas e as latinizaram.

Nós, brasileiros, já fizemos isso. No século passado, um esporte in-
glês chamado football foi introduzido no Brasil e virou futebol, o goal 
se tornou gol. O freio dos carros, de brake, se converteu em breque e o 
chauffeur, em chofer. Existem inúmeros exemplos assim. 

Perdemos esta capacidade criativa? Uma de nossas maiores ca-
racterísticas é exatamente a adaptabilidade. Apagamos parte da 
nossa identidade? Ou, pior, estamos renunciando a ela, rifando-a, 
despedaçando-a? Estamos, deliberadamente, abrindo mão de um 
importante fator de coesão? Pois é o que parece, ao darmos singe-
las caminhadas pelas ruas de nossas cidades, ao ouvirmos rádio, ao 
assistirmos à TV ou nos entregarmos a outras atividades cotidianas. 
Constata-se facilmente um disseminado uso, exagerado e desneces-
sário, de expressões e palavras estrangeiras em nomes de estabeleci-
mentos comerciais e de produtos, nos veículos de comunicação, na 
publicidade e até mesmo para designação de acidentes geográficos e 
de construções residenciais. 

Um delivery faz a compra chegar mais rapidamente ao consumidor 
do que uma entrega? Um hair dresser ou um coiffeur trabalham melhor 
nossos cabelos do que um cabeleireiro ou um barbeiro? Um percentual 
off diminui mais um preço do que o mesmo em desconto? Uma sale 
oferece melhores opções do que uma liquidação? Num self service, o 
cliente encontra melhores condições do que num autosserviço? Um de-
sign representa mais um objeto do que um projeto, um modelo ou um 
esquema? (Aliás, estes são os verdadeiros significados daquela palavra, 
que a maioria das pessoas entende como desenho, que, em inglês, é 
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drawing, ou draft quando se deseja expressar rascunho ou esboço). Ou-
tra vez mais, a lista é imensa. 

Não se deseja, aqui, elencar todas as ocorrências mas tão somen-
te, exemplificar. Isso sem mencionar os incontáveis nomes próprios 
excêntricos de pessoas, profusão de extravagâncias, uma ocorrência 
digna de minucioso exame sociológico. Ressaltando que falamos não 
de nomes de família (logicamente, derivados das diversas origens 
étnicas formadoras da nossa população) mas, sim, de nomes como 
José ou Maria, cada vez mais, substituídos pelos Wandherglaysons ou 
Jhennyffers da vida. 

Até nossas autoridades públicas estão contaminadas! O sistema 
de transporte público do Rio de Janeiro, por sinal bastante caótico e 
inadaptado às crescentes demandas da população, tenta, não é sem 
tempo, se reorganizar e abre novas linhas, constrói vias e organiza flu-
xos. Pois bem, dois pecados capitais estão acontecendo. Um deles diz 
respeito a planejamento estratégico: enquanto novas obras deveriam ser 
construídas sob o correto foco do transporte de massas, em áreas urba-
nas densamente povoadas, que seria o binômio trilhos & eletricidade, 
nossos dirigentes insistem no inadequado pneus & diesel, implemen-
tando corredores de ônibus. Mas isso é tema para outra abordagem. O 
que nos importa no momento é o segundo erro: o uso de expressões 
estrangeiras. Uma aberração sem tamanho, e ninguém fala nada, aceita-
-se bovinamente! Pois não é que o sistema foi batizado de BRT (Bus 
Rapid Transit) e BRS (Bus Rapid Service)? Isso é melhor do que nosso 
velho expresso, de Curitiba?

Não, a resposta é única e seca: um sonoro NÃO! Não se consegue 
encontrar, seja na lógica, seja na semântica, seja na racionalidade, qual-
quer motivo para se responder afirmativamente a qualquer dos questio-
namentos apresentados! Nem o movimento turístico seria justificável, 
pois o afluxo de turistas internacionais ao Brasil, em termos quantitativos 
mundiais, é simplesmente ridículo: apesar do imenso potencial, fica-
mos com migalhas desta portentosa atividade econômica. Obviamente 
que não somos contrários à fixação de dizeres, em placas indicativas, de 
orientações em língua estrangeira. Porém, desde que sejam secundárias, 
complementares e escritas em dimensões menores do que em português.
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A causa disso é única e simplesmente subserviência cultural. Nelson 
Rodrigues descreve isso magistralmente com o complexo de vira-lata, a 
inferioridade perante as demais culturas que o brasileiro, voluntaria-
mente, pratica. Como ele diz, o brasileiro é um narciso às avessas, cospe 
na própria imagem. Então, as coisas boas são as de fora, as palavras 
mais belas e atrativas são as estrangeiras, as músicas que animam são de 
outras gentes!

É importante frisar que estamos aqui tratando de palavras desneces-
sárias, aquelas que existem já em português (mesmo que provenientes 
de outros idiomas, devidamente naturalizadas ou abrasileiradas). Não 
estamos, absolutamente, propondo trocar futebol por ludopédio nem 
pizza por disco de farinha de trigo coberto com queijo, temperos e molhos, 
nada disso. Estamos tratando de uma perdida (ou jogada fora) capaci-
dade criativa e de adaptação. E também de uma admiração vassala por 
ícones alienígenas. A quem interessa este estado de coisas?

É preciso alertar, conscientizar e agir. Em nosso livro1, onde apre-
sentamos um projeto para o Brasil, tratamos disso e sugerimos medidas 
factíveis. Países mais adiantados protegem seu patrimônio cultural. 

Temos que desestimular o uso desnecessário de termos e expres-
sões em língua estrangeira, como os exemplos apresentados. Isto 
pode ser feito mediante campanhas educativas e cargas pecuniárias. 
Nossos dirigentes devem, em coordenação com a comunidade aca-
dêmica ligada à filologia, atuar proativamente e estabelecer regras 
destinadas a recepcionar os neologismos externos que surgem em 
velocidade crescente. É preciso traduzir os estrangeirismos indispen-
sáveis, adaptando-os à nossa fonética, à gramática portuguesa e ao 
modo de pensar dos brasileiros. 

Sem motivação e objetivos precisos, não conseguiremos chegar a 
lugar algum. O caminho é árduo, os obstáculos são consideráveis e 
a alternativa é praticar a educação (valores éticos, ensino e pesquisa 
científica), a cultura e o trabalho. Nós, brasileiros, precisamos cuidar 
melhor do nosso País. Temos que amá-lo de verdade. Não basta entoar 

1 O Pensamento Estratégico e o Desenvolvimento Nacional (Uma proposta de 
Projeto para o Brasil). São Paulo, SP: MP Editora, 2ª edição, 2008.
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a plenos pulmões, nos estádios de futebol, Eu sou brasileiro com muito 
orgulho, com muito amor2. É necessário praticar este sentimento, e a 
defesa do idioma é condição imprescindível para tal. 

Márcio Tadeu Bettega Bergo é General-de-Brigada da Reserva e Chefe do Centro 
de Estudos e Pesquisas de História Militar do Exército (CEPHiMEx). É 

 também Sócio Titular do Instituto de Geogra�a e História Militar do 
Brasil (IGHMB) e da Academia de História Militar Terrestre do Brasil 

(AHIMTB). É Segundo Vice-Presidente da ADESG/AN. 

2 Refrão da música “Grito de Guerra”, de Nelson Biasoli.
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Instituto de Geografia e História 
Militar do Brasil – 78 anos

Aureliano Pinto de Moura

No dia 7 de novembro de 1936, foi fundado o Instituto de Geo-
grafia e História Militar do Brasil que, em 15 de novembro de 1938, 
foi instalado como uma associação civil, de caráter cultural e científico, 
destinada a promover estudos sobre Geografia, História Militar, Estra-
tégia e Geopolítica, bem como a incentivar o culto cívico de vultos, 
atos e fatos gloriosos de nossa História Pátria. 70

Neste ano de 2014, comemoram-se os seus 78 anos, o que não cons-
titui longa existência, para uma instituição da natureza do IGHMB, 
mas é um importante marco, quando relembramos as realizações e 
as dificuldades superadas, para nos mantermos em atividade, sendo a 
maior delas, por certo, a própria preservação de sua existência.

São esses momentos que nos dão a oportunidade para relembrar o 
nosso passado e o presente, assim como relembrar os nossos confrades 
que já se foram. É um momento em que homenageamos os ilustres 
fundadores desta casa, na pessoa do então Capitão Severino Sombra e 
do primeiro Presidente, General Tasso Fragoso.

Ao longo de todos esses anos, a História Militar, como um todo, vem 
sendo pesquisada e estudada, no Brasil, por eminentes pesquisadores, es-
critores e professores do Instituto. São militares e civis empenhados no 
culto aos grandes feitos dos nossos antepassados, na intenção de manter-
mos vivas as lembranças dos confrades e confreiras que já se foram. 

São os estudiosos e pesquisadores da nossa História Militar, assim 
como da Geografia, da Estratégia e da Geopolítica, buscando superar 
os obstáculos e as dificuldades que possamos vir a encontrar. Fazem 
com que, no presente, possamos sentir um melhor aproveitamento da 
metodologia, da pesquisa e do ensino da História e da Geografia Mili-
tar. Aprimoram os resultados das nossas pesquisas, leituras, trabalhos, 
procurando chegar, o mais perto possível, da verdade histórica.
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Atualmente podemos ver e sentir, com satisfação, o desenvolvimen-
to e o empenho em relação à pesquisa e ao estudo da História Militar, 
nos estabelecimentos de ensino de nossas Forças Armadas, com os quais 
temos o orgulho de cooperar. Participando de sessões, de mesas, pai-
néis, simpósios e outras atividades. 

Ultimamente temos tido a oportunidade e a satisfação de ver crescer 
o intercâmbio e as parcerias entre as organizações militares e o meio 
acadêmico através de um esforço conjunto, recompensado pelos bons 
resultados que estamos alcançando.

Mas os sucessos de hoje não podem esquecer o que já foi realizado 
nestes 78 anos de existência. Não podemos esquecer aqueles que nos 
antecederam e que permanecem em nossas lembranças. Assim, sinto-
-me no dever de relembrar com admiração, em particular, aqueles que 
estiveram reunidos no dia 7 de novembro de 1936, no Salão Nobre do 
Clube Militar: os Oficiais do Exército e de nossa Marinha.

Aqueles idealistas e intelectuais, sob a feliz inspiração do então Ca-
pitão de Infantaria Severino Sombra de Albuquerque, ali estavam para 
tratar da criação da Sociedade Militar Brasileira de História e Geografia 
que viria a entrar em atividade, oficialmente, em 15 de novembro de 
1938, já com seu nome definitivo: Instituto de Geografia e História 
Militar do Brasil (IGHMB).

Naquela memorável data, a mesa que presidiu os trabalhos estava 
constituída pelos Generais Moreira Guimarães, Azeredo Coutinho e 
o Almirante Raul Tavares, além do nosso saudoso Capitão Severino 
Sombra, atuando como Secretário. Aberta a sessão pelo General Mo-
reira Guimarães, a palavra foi dada ao Capitão Severino Sombra para 
expor os motivos daquela reunião, uma vez que foi sua a iniciativa da 
criação de uma sociedade voltada para a pesquisa e o estudo da História 
Militar. Devia aos presentes a explicação de como concebia a criação de 
uma sociedade destinada à pesquisa, ao estudo e à divulgação da nossa 
História, assim como em âmbito internacional.

Na oportunidade, Severino Sombra iniciou mostrando a impor-
tância e a necessidade da especialização, da História e da Geografia 
Militar, no âmbito das nossas Forças Armadas. Isto exigia a criação de 
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uma entidade voltada ao estudo da História e da Geografia, em seus 
aspectos militares.

Severino Sombra salientou que a História Militar representava e re-
presenta, para todos nós, a fonte mais rica para os ensinamentos desti-
nados a todos os militares e civis interessados no assunto. Absorvendo 
as lições da estratégia, da política e da tática, lições que sempre iriam 
constituir motivos de meditação para todos nós, militares e civis, volta-
dos para o passado e para o presente, procurando vislumbrar o futuro 
dos Exércitos e das guerras. 

Era a História Militar que proporcionava, proporciona e proporcio-
nará uma explicação melhor do estágio alcançado pelas Forças Armadas 
e a base para promover sua evolução. Pois que:

Os povos se afirmam e sobrevivem pela existência de uma personalidade 
nacional característica que se mantém e se manifesta, passando de geração 
a geração, graças à continuidade do estudo e da pesquisa histórica.

O esquecimento do passado, as rupturas com a tradição, a ignorância da 
História Nacional são elementos decisivos na descaracterização dos povos, 
na sua assimilação por outros e no enfraquecimento do organismo nacional.

Aclamado pelos presentes, Severino Sombra marcava, naquele mo-
mento, o nascimento do que viria ser o nosso Instituto de Geografia 
e História Militar do Brasil, que hoje conta seus 78 anos de lutas e 
vitórias, de altos e baixos. Mas ele resiste impavidamente às agruras dos 
tempos atuais. Trabalhamos para ofertar às gerações futuras uma lição 
edificante de defesa constante de nossos valores maiores, da preservação 
da memória e das tradições nacionais, fazendo crescer o amor à Pátria 
sem esmorecimentos.

Assinaram a histórica ata de fundação nomes, que deixaram marcas 
indeléveis em nossa cultura civil e militar. Em relação a esses abnegados 
estudiosos e pesquisadores da História Militar, sinto-me na obrigação 
de enumerar alguns, sem desmerecer aos demais: 

Tasso Fragoso, renomado historiador, autor de: História da Guerra 
entre a Tríplice Aliança e o Paraguai e Batalha do Passo do Rosário, 1º 
Presidente de nosso Instituto.
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Raul Tavares, estudioso de Geografia Militar, presidente da Socie-
dade Brasileira de Geografia e grande incentivador da Sociedade Brasi-
leira de Filosofia.

Cândido Mariano Rondon, bandeirante do século XX e patrono 
das Comunicações.

Dídio Costa, pesquisador dos arquivos da Marinha e famoso bió-
grafo de Saldanha da Gama e de Tamandaré.

Alípio di Primo, fundador e organizador do Serviço Geográfico 
do Exército, autor do vade-mecum para determinação de coordenadas 
geográficas, à noite.

Rego Monteiro, notável pesquisador e antigo Diretor do Arquivo 
do Exército, que nos legou obras de fôlego, como:  A Dominação Espa-
nhola no Rio Grande do Sul e Colônia do Sacramento.

Henrique Boiteux, oficial de Marinha, infatigável pesquisador que es-
creveu Marquês de Tamandaré, Anita Garibaldi e Santa Catarina no Exército.

Nogueira da Gama, estudioso dos problemas de navegação e cola-
borador assíduo da Revista Marítima Brasileira.

Lísias Rodrigues, veterano do Correio Aéreo Militar, geopolítico 
invulgar, autor da obra Geopolítica do Brasil e Formação da Nacionali-
dade Brasileira.

Souza Docca, homem de letras, membro do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, orador oficial da sessão inaugural desse Institu-
to, Presidente da comissão de redação dos estatutos, juntamente com 
o Capitão-de-Fragata Pinto Guimarães e do Capitão de Engenharia 
Lima Figueiredo.

Danton Garrastazu Teixeira, autor da História da Guerra do Pa-
raguai e incansável pesquisador que, mais tarde, se tornaria Presidente 
deste Instituto.

Valentim Benício da Silva, baluarte da fundação, organização e 
consolidação do IGHMB, que, por três vezes, exerceu a sua presidên-
cia, reorganizador e diretor da Biblioteca do Exército e Secretário-Geral 
do Ministério da Guerra na gestão de Eurico Gaspar Dutra.
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Jonas de Morais Correia Filho, emérito pesquisador e ilustre con-
ferencista, Presidente de nosso Instituto por 13 anos.

Lima Figueiredo, integrante da comissão de redação dos estatutos 
e autor de: Grandes Soldados do Brasil, Casernas e Escolas, Cidades e 
Sertões, Centenário do Marechal Bormann e Um Ano de Observação no 
Extremo Oriente.

Cordolino de Azevedo, insigne professor de História da Escola 
Militar de Realengo, que nos legou a valiosa História Militar, em 
dois volumes.

Genserico de Vasconcelos, historiador famoso, precursor dos estu-
dos de História Militar do Brasil.

A esses todos e outros tantos, responsáveis diretos pela fundação 
do Instituto, vieram juntar-se outros não menos célebres, como: Pau-
la Cidade, Umberto Peregrino, Humberto de Alencar Castelo Branco, 
Aurélio de Lyra Tavares, J. B. Magalhães, Mário Travassos, Werneck 
Sodré, Dioclécio de Siqueira, Luiz Paulo Macedo Carvalho, Rua Santos 
e outros mais.

Entre os civis, não podemos deixar de lembrar: Gustavo Barroso, 
Afonso Taunay, Pedro Calmon, Jacobina Lacombe, Carneiro de Men-
donça, Gilberto Freyre, David Carneiro, Vicente Tapajós e outros tantos.

Comprova-se, assim, que nada nasce do nada. Imensamente in-
justo é pretender, nesta vida tão curta, não datar, não relatar, não 
reverenciar os fatos e aqueles que nos antecederam, pois a evolução 
e o progresso só se fazem pela transmissão da cultura e reconstrução 
de experiências. A vida das entidades culturais é avaliada pelas suas 
atividades e realizações no campo da razão e dos valores do espírito. 
Seus frutos, às vezes, imperceptíveis, só germinam no íntimo de cada 
um. Desempenham relevante papel na solução dos problemas multi-
formes da humanidade.

O IGHMB situa-se, precisamente, dentre essas instituições que 
contribuem, anonimamente, para a interpretação e solução dos pro-
blemas nacionais, mediante o estudo dos fatores geográficos, históri-
cos, sociais, políticos e econômicos. Nossos predecessores semearam 
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denodadamente e nós continuamos lavrando, modestamente, o campo 
da Estratégia, Geopolítica, Geografia e História Militar. Sem ideias pre-
concebidas, sem distorções ideológicas, sem faccionismos, ufanismos 
ou revisionismos infundados, para que as gerações do futuro se benefi-
ciem desse labor silencioso.

Até hoje, sem receber o devido apreço à obra meritória por ele con-
duzida no anonimato, o Instituto persiste nesses esforços, orgulhoso 
do que lhe tem sido dado realizar, na esperança de ver, algum dia, sua 
finalidade e atuação mais reconhecidas, prestigiadas e bem compreen-
didas. Para isso, clamamos por maiores recursos, com mais apoio que 
garantam as pesquisas e a divulgação dos nossos trabalhos. 

O IGHMB nasceu em 1936. A sua criação provocaria o ressurgi-
mento e a reorganização, em novas bases, de outra tradicional institui-
ção militar centenária, em junho de 1937: a Biblioteca Militar, hoje 
denominada Biblioteca do Exército ou Casa do Barão de Loreto. Ir-
manadas desde esses tempos, em perfeita interação, quis o destino que 
as duas entidades culturais crescessem juntas. Propunha-se o Instituto 
à pesquisa seletiva e sistematizada do aspecto militar da nossa História 
e da nossa Geografia, enquanto que a Biblioteca faria a difusão do re-
sultado desses trabalhos que encontrariam, no Arquivo Histórico do 
Exército, fontes de consulta inesgotáveis.

Com esse tripé, visualiza-se desenvolver um centro de excelência 
de pensadores militares nacionais, reforçados pela Diretoria do Patri-
mônio Histórico e Cultural do Exército, pela Diretoria do Patrimônio 
Histórico e Documentação da Marinha e pelo Instituto Histórico-Cul-
tural da Aeronáutica.

No elenco de nossas realizações, podemos lembrar: os importan-
tes trabalhos de pesquisa, a organização de eventos voltados à História 
Militar, assim como a participação nos eventos proporcionados pela 
Comissão Internacional de História Militar, integrante da Comissão 
Internacional das Ciências da Geografia e da História Militar, órgão 
da UNESCO. Fomos nós uma das primeiras instituições nacionais a 
integrar-se à Comissão Internacional de História Militar. E a primeira, 
e única, latino-americana.
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Essa convivência internacional cerrada teve início na gestão do Co-
ronel Luis Paulo Macedo Carvalho, então Presidente deste Instituto 
e meu antecessor. Temos procurado essa interação por meio da nossa 
presença aos eventos e contribuições com informações sobre a nossa 
História Militar.

Essa integração fez com que o Brasil realizasse o XXXVII Congresso 
Internacional de História Militar no Rio de Janeiro, em 2011. Para 
isso, contamos com o aval do Ministério da Defesa, graças ao apoio 
do General Paulo Cesar de Castro, então Chefe do Departamento de 
Ensino e Pesquisa do Exército e nosso confrade, assim como gestões do 
General Enzo, Comandante do Exército Brasileiro. Nos planejamentos 
e execução, contamos com a parceria da Diretoria de Assuntos Cultu-
rais do Exército e da Diretoria do Patrimônio Histórico e Documenta-
ção da Marinha. Contamos, também, em particular, com a Escola de 
Comando e Estado Maior do Exército, local do evento.

Segundo o Presidente da Comissão Internacional de História Mi-
litar, Prof Piet Kaphius, com sede em Amsterdan, o XXXVII Con-
gresso Internacional de História Militar realizado no Rio de Janeiro, 
foi o melhor evento realizado até então. Com 274 participantes, de 47 
nações presentes. E, pela primeira vez, com quatro nações latino-ameri-
canas presentes. 

Além da presença aos Congressos Internacionais, mantemos o in-
tercâmbio por meio da nossa Revista, do Boletim Informativo, assim 
como divulgação em publicações de nossas Forças Armadas. Anual-
mente, apresentamos ao Comitê de Bibliografia as publicações nacio-
nais referentes à História Militar, de autores brasileiros. O nosso repre-
sentante nesse Comitê, com direito a voto, é o Professor Guilherme 
Frota, sempre presente nos Congressos Internacionais, há muitos anos.

Também colaboramos com a Diretoria do Patrimônio Histórico e Cul-
tural do Exército, junto ao Exército Italiano, onde se desenvolve um traba-
lho relativo à participação da Força Expedicionária Brasileira, nos campos 
de batalha da Itália, participação essa, até pouco tempo, quase desconhe-
cida pelos próprios italianos. Eles até sabiam da presença brasileira no seu 
país, mas desconheciam a História da Força Expedicionária Brasileira.
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Graças aos contactos do IGHMB e da Diretoria de Assuntos Cul-
turais do Exército, a atuação do Exército Brasileiro, na Itália, durante a 
2ª Guerra Mundial, já é conhecida e vem sendo estudada, não só pelo 
Exército Italiano, mas pela população das cidades por onde passaram os 
nossos pracinhas e pilotos de caça. Um importante trabalho que hoje 
vem sendo desenvolvido pelo Coronel Rosty, nosso confrade. 

Hoje, somamos os nossos esforços em busca da verdade histórica, 
assim como contribuímos para uma convivência fraterna entre estudio-
sos da História Militar, com civis e militares, aproximando o quartel, as 
universidades e as associações de cultura em benefício do nosso Brasil.

Nota do editor: este artigo é adaptação de pronunciamento do Gen Aureliano na 
Seção Magna comemorativa aos 78 anos de criação do IGHMB.

Aureliano Pinto de Moura é General-de-Divisão 
Reformado e Presidente do Instituto de Geogra�a e 

História Militar do Brasil.
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Novo Membro no Conselho 
Superior do INCAER

Carlos de Almeida Baptista

Cabe-me a honra de saudar, protocolarmente, o insigne Ministro 
Ten Brig Ar José Américo dos Santos na oportunidade em que é en-
tronizado no Conselho Superior deste Instituto, ocupando a Cadeira 
número 16, vaga pelo falecimento do inesquecível Maj Brig Ar Rui 
Barbosa Moreira Lima, tendo como patrono o lendário Brig Ar Nero 
Moura, missão que cumpro com enorme satisfação. Maior satisfação, 
ainda, por ter sido indicado por ele para fazê-lo. Confesso que ficaria 
muito triste se assim não fosse. Recordo nossa convivência na Força Aé-
rea Brasileira no alvorecer deste novo milênio e sinto que devo aprovei-
tar a oportunidade para lhe revelar uma admiração e um agradecimento 
que, talvez, não tenha sido completo, quando nos afastamos prestes a 
completar minha última missão na Força. 78

Alerto que, muito atraído pela vontade de tornar esta saudação um 
pouco coloquial, procuro escapar ao rigor protocolar que, em determi-
nadas situações, mascara a saudável intimidade forjada em momentos 
muito marcantes, que não foram poucos, de intensa emoção e estres-
se. Estarei, então, livre do exagero da formalidade, para poder melhor 
apresentar essa personalidade da Aviação Nacional, com relevantes ser-
viços a ela prestados, por mais de meio século.

Sei que deveria referir-me, em primeiro lugar, ao patrono da ca-
deira e ao ocupante a quem você sucede. Sobre ambos – heróis que 
povoaram meus sonhos na juventude, responsáveis diretos pela mi-
nha vocação aeronáutica – teria muito a dizer. Desde o ingresso na 
Força Aérea, ambicionei seguir seus passos, percorrer o caminho que 
percorreram e, até, quem sabe, testar-me, um dia, em combate, em 
defesa da pátria. Posso vangloriar-me de ter sido íntimo dos dois, até 
mesmo confidente, por uma mania, que felizmente tenho, de provocar 
lembranças e cutucar segredos que eram revelados, especialmente, nas 
ocasiões em que me concediam o privilégio de consumir algum esto-
que de Glenmorangie do velho comandante. Lamentavelmente, eu não 
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levava o gravador, e o Príncipe dos Jambocks, próximo ao seu derradei-
ro pouso, brincava: – Baptista, cadê o gravador?

Paro por aqui, vencendo a tentação de demorar-me um pouco mais 
nesses heróis não devidamente reconhecidos e nem homenageados no 
seu tempo. É possível que, como cadete, jamais tenha sido informado 
que o meu chefe de Divisão de Voo era um herói de guerra, abatido e 
feito prisioneiro de guerra no Teatro da Itália. É possível que dele não 
tenham se socorrido para, quem sabe, estimular, numa apresentação 
formal, o espírito de combate naquela juventude destinada à pilotagem 
militar. Paro por aqui, Conselheiro José Américo. Estou certo de que 
eles vão ocupar boa parte do seu discurso de posse. Volto o foco para 
você, caro amigo. Quanta semelhança encontro em nossas vidas!

 
Discurso de saudação: Tenente-Brigadeiro Baptista

Nascido em janeiro de 1945, faltando ainda morrerem alguns 
milhões de civis e militares para encerrar-se a Segunda Grande 
Guerra do século passado, Seu Santos, imigrante da Santa Terrinha, 
começava a investir naquele que os encheria de orgulho por tantos 
anos que tiveram de vida. Ele havia chegado ao Rio de Janeiro, em 
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1940, escapando da falta de liberdade democrática que existia no 
regime de Salazar e, também, da escassez de oportunidades de tra-
balho naquele país. 

Logo encontrou a brasileira da sua vida, Dona Candinha, a 
quem uniu o seu destino e que lhe deu três filhos. Como ela mesma 
define, um português semianalfabeto, estabelecido comercialmente 
com um negócio que exigia muito esforço, até braçal, o que ela não 
esconde de ter repartido com ele. A mim, particularmente, emocio-
na você atribuir a estrutura atarracada que possui aos sacos de até 60 
quilos que carregou às costas, queixando-se, apenas, quando eram 
de batatas, porque as machucavam. Quem não sabe que a maioria 
das grandes fortunas foi amealhada com sacrifícios e dificuldades de 
toda a ordem?

Seu Santos fazia o filho aprender que não poderia contar com as 
facilidades que outros, ao redor, tinham, para tornar-se um verdadeiro 
homem. Os momentos de lazer teriam de ser, em grande parte, dedica-
dos ao estudo. Contabilidade foi a especialização escolhida, talvez, até 
para orientar receitas e despesas e prestar contas aos fiscais que, naquela 
época, ajudavam mais do que achacavam.

Aí então, cursando o Colégio Amaro Cavalcante no Largo do Ma-
chado, de quando em vez, via-se absorvido, da varanda do edifício, 
com as aeronaves que decolavam e pousavam no Calabouço, com seus 
tráfegos regulares e o, às vezes, incômodo ronco de seus motores.

Como é que se faz para ser aviador? Inscreveu-se, possivelmente, 
com a contrariedade da Dona Candinha que não acharia graça de ver 
o filho se propondo uma carreira tão perigosa e que exigiria um afas-
tamento de casa por tantos anos. Mal completara 16 anos, e a família 
recebia a notícia do internato na Escola Preparatória de Cadetes do Ar, 
em Barbacena, Minas Gerais.

Girava livre a roda da sua fortuna que, por quase 54 anos, lhe fez 
vestir o azul e o macacão de voo, premiando-o com fantásticas expe-
riências e com inusitado sucesso no cumprimento dos deveres, tendo 
o clímax como integrante do Poder Judiciário cujo título vitalício de 
Ministro lhe caberá para o resto dos seus dias.
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Tive o privilégio de conhecer-te, amigo, no instante mais delicado 
da minha vida. Já há mais de seis anos integrando o colegiado do Supe-
rior Tribunal Militar, na condição de seu Presidente, às voltas com uma 
nova tentativa de reforma do Poder Judiciário, reabertura de processos 
do passado e mudança de sede das Auditorias do Rio de Janeiro, fui 
convidado a assumir o Comando da Aeronáutica (recém-extinto Mi-
nistério), integrando o Ministério da Defesa (recém-criado), numa si-
tuação absolutamente constrangedora, resultante da exoneração de um 
digno detentor do cargo, tendo já decididas as exclusões da Infraero e 
do DAC da nossa estrutura.

Desses órgãos pouco ou nada sabia, mas sempre senti imenso res-
peito pelos nossos homens de azul que os criaram e transformaram em 
segmentos do Poder Aéreo, respeitados, eficientes e honestos.

Após um curso muito rápido, proporcionado por amigos que domi-
navam tais assuntos, Gandra e Lacerda, dediquei-me à escolha daquele 
que dá vida e alma ao Comando Superior, talvez a função de maior 
responsabilidade do nível três estrelas: Chefe de Gabinete.

Faço agora uma pequena revelação. Como dito anteriormente, sem-
pre fui um bom ouvinte, não só de histórias e segredos, mas de elogios 
e de críticas. Atuando no Tribunal, não me afastei da Força, sofrendo 
com seus reveses e vibrando com seus sucessos. Da convivência com 
pares e mais modernos ouvia, sempre, referências muito elogiosas a um 
Brigadeiro que, então, acumulava dois importantes Comandos na área 
de Ensino da Força, a UNIFA e a ECEMAR. Impressionavam-me, es-
pecialmente, os comentários dos estagiários que cursavam os diferentes 
cursos da escola tanto quanto daqueles que já haviam servido sob suas 
ordens, plenos de admiração e respeito. Vim a saber, então, de sua expe-
riência nas áreas que eu pouco conhecia. Um fato, apenas, para ilustrar 
tal experiência: servia no Departamento de Aviação Civil quando toda 
aquela área pegou fogo. Esse homem foi um dos grandes responsáveis 
para que, uma semana depois, o aeroporto estivesse operando muito 
próximo da sua normalidade.

Foi quando a roda da fortuna levou-me a convidá-lo para a minha 
escuderia como Chefe de Gabinete. Como disse no início, tive sempre 
a impressão de que fora muito econômico no reconhecimento do seu 
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valor ao meu lado, naqueles três anos de intensa atividade. Discutir 
a ANAC, passar a vinculação da INFRAERO, fazer aprovar o Plano 
de Reequipamento da Força, lutar pelos recursos do CCSIVAM para 
a Amazônia, entre outras lutas, foi um fardo fácil de conduzir, entre 
outros motivos, pela sua presença junto a mim e seu incrível domínio 
sobre os variados assuntos que o gabinete comporta.

Você, Zé Américo, já se referiu a mim, algumas vezes, como des-
complicador ou simplificador. É assim que o defino também. Sei que 
jamais refugou uma missão, ao contrário, sempre gostou de enfrentar 
desafios. Prova disso? Podendo escolher qualquer missão, ao afastar-
-se do GABAER, optou pelo comando do Terceiro Comando Aéreo 
Regional, sabidamente um dos comandos mais assoberbados da Força 
e difícil degrau para a última estrela. É conhecida a forma como você 
passeou pela função angariando a admiração e o respeito de toda a co-
munidade aeronáutica regional, ativos e inativos.

A quarta estrela lhe proporcionou passagens pela – CERNAI – Co-
missão de Estudos Relativos à Navegação Aéreoa Internacional, Depar-
tamento de Controle do Espaço Aéreo – DECEA –, Ministério da De-
fesa, tendo sido seu chefe de Estado-Maior e Chefe de Estado-Maior da 
Aeronáutica. Nesta última posição elaborou o Plano Estratégico para a 
Força Aérea Brasileira, que tem sido o norteador para todas as ações de 
planejamento e emprego desta nossa arma de guerra. É possível que, 
além de todos os cursos de carreira, o de Administração de Empresas 
pelo Centro de Ensino universitário de Brasília tenha contribuído para 
tanto sucesso.

Ao final, como não referir-me à parte mais especial da sua vida, 
que começa num flerte, no Baile do Adeus, em 1963, terminando no 
casamento, em 1968?

O homem de princípios, de um só amor, de uma só paixão, amar-
rou-se naquele sorriso, naquele piscar de olhos, e fez a fortuna carregar 
o casal às costas, desde 1968, quando, depois do aspirantado, regressou 
a Barbacena para dar início à grande parceria que, hoje, 46 anos pas-
sados, faz da sua querida Vilma Maria a matriarca de uma maravilhosa 
família que comporta filhos, genros, nora e netos que haverão de lhes 
recompensar com muitas alegrias, neste outono de suas vidas.
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Prezado Ministro Ten Brig José Américo dos Santos, a Cadeira nú-
mero 16 já é sua. O Comandante, Ten Brig Juniti Saito, que avalizou a 
indicação dos seus companheiros de Conselho, está certo de que a sua 
convivência, por tantos anos seguidos, com todos os segmentos da For-
ça, é muito apropriada ao nosso INCAER, no momento em que ele se 
torna o Órgão Central do Sistema Histórico e Cultural da Aeronáutica. 
Estamos ansiosos pela sua participação.

Também esta cadeira é vitalícia. Seja muito bem-vindo.

Carlos de Almeida Baptista é Ten Brig do Ar Reformado, piloto 
de caça, ex-Comandante da Aeronáutica, ex-Presidente do 

Supremo Tribunal Federal e Conselheiro do INCAER.
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Posse no Conselho  
Superior do INCAER

José Américo dos Santos

Inicialmente, gostaria de externar o meu orgulho e satisfação de par-
ticipar desta cerimônia em que estou sendo admitido como Conselhei-
ro do INCAER, órgão diretamente subordinado ao Comandante da 
Aeronáutica, responsável por pesquisar, desenvolver, divulgar, preser-
var, controlar e estimular as atividades referentes à memória e à cultura 
da aeronáutica brasileira. 84

 
Diplomação do Conselheiro Ten Brig Ar José Américo

Após 53 anos de atividade na Força Aérea e no Superior Tribu-
nal Militar, dos quais quase 19 anos como Oficial-General, tenho 
a subida honra de ser entronizado neste Augusto Conselho, exata-
mente na cadeira de Nero Moura, e substituindo o nosso saudoso 
Rui Moreira Lima, ambos, heróis de guerra. Por oportuno, creio 
que falar desses ases é retratar a própria história da Força Aérea e 
explico a seguir.
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O Ministro Nero Moura deixou um legado extremamente rico em 
ensinamentos para as novas gerações, e vou me valer de fragmentos do 
opúsculo editado por este Instituto.

Pioneiro dos primeiros anos de existência da arma aérea no país, foi 
preponderante impulsionador da criação do Ministério da Aeronáutica e 
da Força Aérea Brasileira, deixando seu nome, especialmente, gravado na 
história da nossa aviação de combate.

Com o início da Segunda Grande Guerra, em 1939, o governo federal 
preocupou-se com a criação de um ministério que centralizasse os assuntos 
ligados à Aeronáutica. Assim, ainda Capitão, como pessoa de confiança do 
Presidente, Nero Moura pôde contribuir para a criação, em 20 de janeiro 
de 1941, do Ministério da Aeronáutica e da Força Aérea Brasileira, sepa-
rados do Exército e da Marinha.

Em 18 de dezembro de 1943, foi criado o 1° Grupo de Aviação de Caça 
com a missão de se preparar para participar do conflito na Europa, tendo 
sido Nero Moura designado para ser o seu primeiro Comandante. Desde os 
primeiros momentos, liderando mais do que, simplesmente, comandando, 
conduziu seus homens, desde o preparo no Brasil e nos Estados Unidos, até 
sua instalação e operação em terras italianas – Livorno (2 de outubro de 
1944), Tarquínia e Pisa, até maio de 1945.

Com a posterior eleição de Getúlio Vargas, foi convidado para Ministro 
da Aeronáutica, cargo que assumiu como Coronel-Aviador em janeiro de 
1951, com 41 anos de idade. Em agosto desse mesmo ano, foi promovido, 
ex-officio, a Brigadeiro do Ar.

Entre inúmeras realizações de sua lavra, destaca-se a introdução da 
aviação a jato na FAB e no Brasil, com a aquisição de 70 modernas aero-
naves Gloster Meteor, na Inglaterra.

O Major-Brigadeiro Rui Moreira Lima também merece uma re-
ferência de destaque, como o piloto que cumpriu o maior número de 
missões nos céus da Itália, muito além do que exigiria o cumprimento 
do dever militar.

É importante destacar que a história transcrita no seu livro Senta 
a Pua representa a história da própria aviação de caça brasileira. Esse 
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livro é um documento de extrema relevância da história da mais jo-
vem raça – a nossa Força Aérea Brasileira –, repleta de relatos impres-
sionantes de coragem e audácia dos nossos pilotos, sendo que alguns 
não retornaram.

Meus amigos, esta cerimônia torna-se mais emotiva pelo fato de 
ser saudado pelo meu antigo Comandante, Tenente-Brigadeiro Carlos 
de Almeida Baptista, quando tive a oportunidade de absorver os en-
sinamentos do estimado amigo e líder inconteste. Obrigado, mestre, 
não tenho palavras para agradecer este novo ato de amizade com este 
discípulo lusitano.

Destes seis últimos anos, trago, para este nobre Instituto, a expe-
riência de Ministro do STM, quando participei de uma quantidade 
significativa de processos da competência da Justiça Militar, inúmeros 
relatórios e votos, no intuito de prestar a melhor justiça aos jurisdicio-
nados da Justiça Militar da União.

Além disso, graças à confiança do meu estimado amigo, Tenente-
-Brigadeiro do Ar Juniti Saito, Comandante da Aeronáutica, tive a 
oportunidade de cumprir a tarefa de elaborar a primeira edição do Pla-
no Estratégico Militar da Aeronáutica – PEMAER, ainda como Chefe 
do Estado-Maior da Aeronáutica, conforme extrato das palavras apre-
sentadas pelo nosso Comandante.

Graças à sua competência e em perfeita sintonia com o pensamento 
deste Comandante, o Tenente-Brigadeiro José Américo proporcionou ao Es-
tado-Maior um novo ânimo de proceder. Se hoje a Força Aérea possui um 
detalhado plano estratégico militar e projetos minuciosamente delineados, 
que orientam as atividades em todos os setores, até o ano de 2023, muito se 
deve a este vitorioso líder.

A todos, quero dizer que hoje é um dia muito especial, pois recebo 
esta dádiva na presença dos meus familiares, instrutores, alunos e com-
panheiros da minha turma EPCAR 61. Nunca poderia imaginar que o 
destino iria me conceder tal felicidade.

Neste momento, gostaria de relembrar uma frase que sempre acom-
panhou a minha vida na Força Aérea e na Justiça Militar da União: 
Manter o Brilho nos Olhos. Esta mensagem eu transmito à minha eterna 
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companheira, Vilma Maria, ao meu adorado filho, Capitão Rodrigo 
Santos, aqui presentes, e a todos que, com a sua presença, dão enorme 
prestígio a esta cerimônia.

Finalizando, asseguro a todos que, com brilho nos olhos, procurarei 
trabalhar para o engrandecimento desta especial organização do Co-
mando da Aeronáutica.

José Américo dos Santos é Tenente-Brigadeiro do Ar, Ministro 
do Supremo Tribunal Federal e Conselheiro do INCAER.
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Da cabine do INCAER, um voo 
pela história: a curiosa carreira 

do Brigadeiro do Ar Villela Júnior

Marco Aurélio de Mattos

Na história da aeronáutica brasileira, surgiram homens e mulheres 
com atitudes pioneiras, corajosas e desafiadoras: eram os novos aviadores 
que buscavam sua afirmação como personalidades dispostas a demons-
trar as possibilidades de progresso que representava o avião. Muitos são 
sobejamente consagrados, mas alguns ainda necessitam ser mais conhe-
cidos, como o Brigadeiro do Ar Marcos Evangelista da Costa Villela 
Júnior, participante dos combates em Canudos e um dos pioneiros da 
construção aeronáutica no Brasil. Graças à sua atuação, as Forças Arma-
das começaram a cogitar uma intensa utilização de aeronaves, motivando 
o Estado-Maior do Exército a criar, em 1927, sua 5ª Arma: a Aviação. 88

Mas é difícil imaginar um Oficial General da FAB que, tendo o 
posto de Brigadeiro do Ar, ainda tivesse participado nos combates 
em Canudos! 

Em sua carreira no Exército Brasileiro, Villela Júnior participou dos 
seguintes combates: terceira e quarta expedição contra Canudos; revol-
ta do Contestado; campanha de Dantas Barreto, Pernambuco, onde 
foi ferido a bala e Revolução Paulista de Isidoro Dias Lopes (1924), 
durante a qual sofreu grave acidente aéreo. 

Com o objetivo de convencer os oficiais sobre a necessidade de 
se criar a Arma de Aviação, o então Tenente Villela empenhou a sua 
casa e conseguiu dinheiro emprestado para construir uma aeronave 
no país.

Esses fatos, praticamente desconhecidos, estão detalhados nos livros 
de História da biblioteca do Instituto Histórico-Cultural da Aeronáuti-
ca – INCAER – e nos arquivos da Diretoria de Administração e Pessoal 
da Aeronáutica (DIRAP). Vamos contá-los:
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Encontramos, na Biblioteca do INCAER, um exemplar do livro 
Canudos – memórias de um combatente, de 1988. Ele possui uma de-
dicatória ao Diretor do INCAER (Ten Brig Ar Deoclécio Lima de Si-
queira), assinada pelo autor, Denizar Villela, filho do Brigadeiro Villela 
Jr. O texto do livro é originado nos escritos do Brigadeiro, de 1951, 
quando tinha 76 anos de idade.

É um documento que trouxe fatos inéditos e complementares ao uni-
verso Euclidiano. O manuscrito foi materializado 54 anos após os fatos, 
mas estão contados com detalhes vívidos, não, de um repórter, mas com os 
detalhes gravados dos olhos de um soldado, que sentiu, na pele, as violên-
cias da refrega. 1

O Brigadeiro Villela Jr. (1875–1965), alagoano da Vila Mairus, Mu-
nicípio de Pão de Açúcar, começou a sua carreira de combates como 
sargento artilheiro, nos sertões da Bahia. Lá, ele presenciou o incrível 
ataque, comandado pelo Coronel Moreira César, contra o arraial do 
Conselheiro, e a sua estúpida morte por tiros dos jagunços. Viu o corpo 
empalado do Coronel Tamarindo e de diversos companheiros insepultos 
pelos caminhos. Com ímpeto, manobrou o seu canhão Winthworth 32 
– a Matadeira – por entre os cadáveres e liderou a retirada do massacrado 
contingente da terceira expedição aos sertões de Canudos, na Bahia. 

Graças a sua liderança e conhecimentos de campo, muitas vidas fo-
ram salvas. Após recuperar-se dos ferimentos, retornou ao combate na 
quarta e vitoriosa expedição.

Terminada a guerra, Villela, recomendado pelo General Arthur Os-
car, último comandante da Guerra de Canudos, iniciou um processo 
para receber a promoção por atos de bravura e para cursar a Escola Mili-
tar. Em 1897, Villela Jr. cursou a Escola Militar no Rio de Janeiro, época 
em que começa o seu envolvimento com a construção aeronáutica.

Em 1910, suas ações, tanto voando quanto construindo aeronaves, 
foram decisivas para a criação da futura 5ª Arma: a Aviação – semente 
fecunda da Força Aérea Brasileira. 

1 Canudos – memórias de um combatente, de 1988.
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General-de-Brigada Villela Júnior

Em 1911, Tenente de Infantaria, concluiu a montagem de duas ae-
ronaves Bleriot para o Exército Brasileiro. Com a experiência adquiri-
da, almejava construir aeronaves próprias no Brasil, mas não conseguia 
convencer as altas autoridades do Exército, que julgavam um grande 
gasto o desenvolvimento de um projeto, já que podiam montar aero-
naves francesas. Inconformado, hipotecou sua própria casa, conseguiu 
dinheiro emprestado com amigos e construiu o Aribu. Sem dúvida, um 
gesto nobre e de desprendimento de Villela Jr.

Surge, então, o fantástico Aribu, nome que é uma corruptela de 
urubu. São poucas as informações técnicas que conhecemos sobre ele. 
Faltam dados técnicos do projeto2, mas sabemos que o próprio Villela 
construiu a hélice, em madeira, e uma balança para equilibrá-la. 

2 Fotos e desenho do projeto Aribu, do livro A Construção Aeronáutica no Brasil, 
de Roberto P. de Andrade e Antonio E. Piochi.
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Denota-se a semelhança com os pássaros no projeto.

O Aribu, momentos antes de iniciar o voo. Villela à frente do seu aeroplano

No total, mais de 25 hélices foram construídas na casa de Villela Jr,. 
no Rio de Janeiro... as asas cobertas com tecido nacional envernizado. 
Tendo estudado vários tipos de tecido, produziu uma tela de algodão de 
tão boa qualidade, que a fábrica mandou-a para exposição em Buenos 
Aires, em 1918, onde foi premiada com medalha de ouro (...) O verniz 
também era seu e de ótima qualidade (...) o aeroclube de Montevidéu 
escreveu-lhe, pedindo que vendesse a fórmula de seu verniz (...) na sua 
resposta, Villela demonstrou sua grandeza e entusiasmo pela aeronáutica: 
“Para a aviação nada vendo (...) tudo darei para o seu progresso”. E en-
viou a fórmula pelo correio. 3 

3 Roberto P. de Andrade e Antonio E. Piochi em História da Construção 
Aeronáutica no Brasil, pag. 9.
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Animado com o sucesso dos voos, decidiu construir uma nova e 
maior aeronave, tendo conseguido, na ocasião, despertar o interesse 
do Exército, que financiou o primeiro biplano construído no país: 
o Alagoas.

Planta do projeto Alagoas 

A aeronave ficou pronta para o voo em novembro de 1918 e, no 
Campo dos Afonsos, Rio de Janeiro, perante altas autoridades civis e 
militares, realizou um voo memorável, com mergulhos, voos de dorso e 
rasantes. Os desempenhos do piloto, Tenente Vieira de Mello (Benine 
era o mecânico), e da aeronave contribuíram para a criação do projeto 
da arma de aviação, futuro embrião da Força Aérea Brasileira. O voo 
emocionou a assistência. Logo, a imprensa começava a falar sobre o as-
sunto, surgindo vários oficiais em defesa da compra de mais aeronaves 
militares para o país. A semente fora lançada! 4

Doze aeronaves foram construídas nos anos seguintes, com o esfor-
ço de grupos de pessoas ou empresas. Este fenômeno – o despertar da 
indústria aeronáutica – estava ocorrendo em todo o mundo.

Considera-se o fim da década de 1910, como o de encerramen-
to da fase heroica da construção aeronáutica no Brasil e início do 

4 Villela Jr. fez curso na Escola de Aviação Naval, na Ilha das Enxadas, sendo 
declarado piloto-aviador militar em 13 de abril de 1921.
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pensamento voltado para fábricas de aeronaves. Tanto o Aribu quanto 
o Alagoas foram comprados  para a Escola de Aviação Militar, em 1919.

O voo do Alagoas em 11 de novembro de 1918

Os fatos citados nos parágrafos anteriores seriam suficientes para 
garantir notoriedade a Villela Jr. na história do Brasil. Mas seria uma 
injustiça deixá-los isolados das peripécias vividas por ele na fase de Ca-
nudos e do Contestado.

Em 1924, durante a Revolução Esquecida5, em São Paulo, aliás, o 
maior conflito ocorrido na cidade, o Capitão Villela comandou uma es-
quadrilha de Reconhecimento e Bombardeio. Sofreu um grave acidente 
e teve de se submeter a uma prótese maxilar e dentária.

Lutou, ainda, na campanha de Dantas Barreto, em Pernambuco, 
e, como Capitão Aviador do Exército, foi ferido em voo, na revolução 
paulista de 1924.

A pedido do Senador e General Carlos Cavalcanti, Villela escreveu 
a minuta do projeto de criação da Quinta Arma e, em seguida, partici-
pou da campanha, com tenacidade, influenciando os congressistas para 

5 A segunda revolta tenentista; o maior conflito bélico já ocorrido na cidade de 
São Paulo, comandada pelo Gen Isidoro Dias Lopes, teve a participação de vários 
tenentes:  Joaquim do Nascimento Fernandes Távora (que faleceu na revolta), 
Juarez Távora, Miguel Costa, Eduardo Gomes, Índio do Brasil e João Cabanas. 
Deflagrada em 5 de julho de 1924 (2º aniversário da Revolta dos 18 do Forte de 
Copacabana, primeira revolta tenentista), a revolta ocupou a cidade por 23 dias, 
forçando o presidente do Estado, Carlos de Campos, a fugir para o interior de 
São Paulo, depois de ter sido bombardeado o Palácio dos Campos Elísios, sede do 
governo paulista.
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a aprovação da Lei 5.168 de 13/01/1927 – que criou a arma de Aviação 
do Exército .

Villela Júnior chegou a General de Brigada, posto em que passou 
para reserva, em 24 de janeiro de 1929. Em 15 de janeiro de 1942, foi 
transferido para a Aeronáutica onde foi reformado em 7 de dezembro 
de 1945, vindo a falecer em 17 de novembro de 1965. 

Consideramos que o nome do ilustre Brigadeiro do Ar Villela Jr., 
combatente de muitos combates, inventor, piloto, precursor da 5ª 
Arma, construtor e projetista de aeronaves, acrescenta um brilho ímpar 
aos quadros da Força Aérea Brasileira. Sua história, que muito honra os 
integrantes da FAB, merece ser conhecida!

Nota do Editor: Lendo essa curiosa história, surgiu uma dúvida: como é que um 
combatente de Canudos, praça de 1895 e passado para a reserva em 1929, pode 
ser Brigadeiro, se a Aeronáutica foi criada somente em 1941?

Fomos então ao artigo 8º do Decreto-Lei nº 2.961, de 20 de janeiro de 1941, 
que criou o Ministério da Aeronáutica, e verificamos que tratava especificamente 
desse assunto: Art. 8º: todo o pessoal militar da arma de Aeronáutica do Exército 
e do Corpo da Aviação Naval, inclusive as respectivas reservas, passa a constituir, 
a contar da publicação do presente decreto-lei, uma corporação única subordinada 
ao Ministério da Aeronáutica, com a determinação de Forças Aéreas Nacionais. 
(O grifo é nosso.)

Assim, quando criado o Ministério da Aeronáutica, em 1941, Vilella Júnior 
foi a ele integrado como Brigadeiro do Ar da Reserva, tendo sido reformado em 7 
de dezembro de 1945. Como vemos, não só o pessoal da ativa (militares e civis da 
Marinha e do Exército) passou a fazer parte da Aeronáutica: civis e militares da 
reserva também passaram, mantendo os seus postos. 

Marco Aurélio de Mattos é Coronel-Aviador da 
Reserva, pesquisador do INCAER.
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O North American T-28R-1 no Brasil

Aparecido Camazano Alamino

Histórico e desenvolvimento da aeronave

A necessidade de substituição dos treinadores avançados North 
American T-6 Texan, em 1948, levou a recém-criada Força Aérea 
dos Estados Unidos (USAF) a elaborar estudos para que as indús-
trias aeronáuticas do país apresentassem propostas do projeto de um 
aparelho que substituísse esses aviões, com a obrigatoriedade de que 
fosse triciclo, para facilitar o treinamento de seus pilotos nos jatos 
Lockheed T-33. 95

A empresa North American Aviation já havia desenhado um apa-
relho para a substituição do modelo SNJ, que foi designado XSN2J-1, 
por solicitação da Aviação da Marinha Americana (U.S. Navy), em 
1946, que acabou rejeitado, mas o projeto interessou à USAF e foi 
incluído na concorrência, com várias modificações e aperfeiçoamentos.

Nesse cenário, a North American foi autorizada a fabricar dois pro-
tótipos para avaliação em voo do avião que foi designado, inicialmen-
te, como XBT-28. O primeiro protótipo (48-1371) realizou o seu voo 
inaugural em 26 de setembro de 1949, ocasião em que a USAF o rede-
signou como XT-28. O segundo protótipo (48-1372) logo se juntou ao 
programa de testes de voo.

Após a aprovação nos ensaios e testes realizados pela USAF, foi 
firmado um contrato inicial para a produção de 266 aviões, que fo-
ram designados como NAA Model 174 pela North American e T-
-28A pela USAF, sendo batizados como Trojan (troiano). Um dos 
requisitos solicitados em relação aos dois protótipos foi a colocação 
de um freio de mergulho (dive brake) no centro da fuselagem ventral 
da aeronave.

O primeiro avião de série entrou em serviço, no Air Training 
Command (Comando Aéreo de Treinamento) da USAF, em abril de 
1950, e, durante a sua produção, que se prolongou até 1953, outros 
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aperfeiçoamentos foram sendo introduzidos no aparelho, adequando-
-o às necessidades operacionais, com o destaque de que o T-28 atuava 
desde do treinamento primário, até o avançado de seus pilotos.

Já a Aviação Naval Americana ainda não havia substituído o SNJ 
na instrução de seus pilotos, até 1953 e avaliou dois aparelhos T-28A 
da USAF, propondo algumas alterações no avião, como a troca do seu 
motor de 800 HP, com hélice bipá, por um Wright Cyclone R-1820-
-9HD, com hélice tripá, de 1.425 HP, sendo que o primeiro protótipo 
voou em 6 de abril de 1953.

O novo aparelho foi designado pela North American como NAA 
model 199 e pela U.S. Navy, como T-28B, sendo efetuada uma enco-
menda de 489 aviões entre 1954 e 1955, para uso nas tarefas de instru-
ção dos pilotos da Instituição.

Principais variantes do T-28:

T-28A: produzidas 1.194 unidades entre 1950 e 1953. Estava equipado 
com o motor Wright Cyclone R-1300-A, de 800 HP;

T-28B: produzidos 489 aviões para a U.S. Navy, com motor Wright Cyclo-
ne R-1820-9HD, de 1.425 HP;

T-28C: trata-se do T-28B modificado, com gancho na cauda, para treina-
mento em porta-aviões, sendo produzidos 299 aviões entre 1955 e 1957;

T-28D: desenvolvido nos anos 1960, para atuação em missões COIN 
(Contra-Insurgência), sendo um T-28A modificado, com motor de 1.425 
HP, com a transformação de 321 aviões entre 1961 e 1969, para uso na 
Guerra do Vietnam;

YAT-28E Turbo Trojan: T-28A equipado com uma turbina Lycoming YT-
-55L-9, de 2.445 HP e armado para uso no Vietnam. Não foi aprovado e 
descartado pela USAF e pela U.S. Navy, que também o avaliou;

T-28S Fennec: T-28A modificado para a França utilizar na guerra da Argé-
lia, no final dos anos 1950. A Sud Aviation deu continuidade aos trabalhos 
de transformação na França, sendo exportado para vários países como Ar-
gentina, Uruguai, Marrocos etc.;
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A-28F Volpar: variante bimotora, desenvolvida pela empresa Volpar em 
1972, com turbinas Garrett TPE-331, de 904 HP. Por falta de interessados, 
o projeto foi abandonado;

T-CH-1: Fabricado em Taiwan pela AIDC, a partir de 1970, tendo o pro-
tótipo efetuado o seu primeiro voo em 23 de novembro de 1974 e

T-28R-1 Nomair: transformação do T-28A pela Hamilton Aircraft Com-
pany of Tucson, sediada no Arizona, nos anos 1950, com a instalação de 
um motor Wright Cyclone R-1820-56A, de 1.350 HP e gancho de engate 
na cauda.

Pelas suas excepcionais características e polivalência de utilizações, 
o North American T-28, em suas diferentes variantes, foi utilizado 
por inúmeros países, com destaque para: Argentina, Bolívia, Brasil, 
Coréia do Sul, Equador, Estados Unidos (USAF, U.S. Navy, Army 
e Marines), Filipinas, França, Haiti, Honduras, Japão, Laos, Marro-
cos, México, Nicarágua, República Dominicana, Tailândia, Uruguai, 
Vietnam do Sul etc. Os T-28 foram empregados por esses países até o 
início dos anos 1970, quando começaram a ser desativados por eco-
nomia de combustível e dificuldades para se conseguir componentes e 
peças de reposição.

Utilização do T-28 pela Aviação Naval

A compra do Navio Aeródromo Ligeiro (NAeL) Minas Gerais pelo 
Governo Brasileiro, em dezembro de 1956, reascendeu o desejo da 
Marinha do Brasil de possuir novamente a sua própria aviação, que 
fora perdida em 20 de janeiro de 1941, quando foi criado o Ministério 
da Aeronáutica.

No final dos anos 1950, legalmente impedida, porém à reve-
lia, a Marinha começou a agir sigilosamente e a comprar diversos 
tipos de aeronaves para montar a sua aviação na clandestinidade, 
com prioridade para os helicópteros, porém sem descuidar dos 
aviões que operariam a bordo no novo Navio Aeródromo Ligeiro  
Minas Gerais.
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T-28 Marinha N-703 com o padrão de pintura utilizado na Aviação Naval

O NAeL chegou ao Rio de Janeiro, em 2 de fevereiro de 1960, após 
ser modernizado na Holanda. A FAB, por sua vez, apressou-se em criar 
o 1º Grupo de Aviação Embarcada (1º GAE), bem como adquiriu os 
aviões Grumman S-2A Tracker e os helicópteros Sikorsky SH-34J Sea 
Bat para guarnecerem o navio.

Nesse cenário nebuloso, no início de 1962, a Diretoria de Aero-
náutica da Marinha adquiriu da empresa norte-americana Hamilton 
Aircraft Company of Tucson, com sede no Estado do Arizona, seis avi-
ões North American T-28R-1 Nomair, para dotar uma unidade aérea 
antissubmarino, que operaria de sua nova Base Aérea Naval, a ser cons-
truída em São Pedro da Aldeia – RJ (BAeNSPA), e também do NAeL 
Minas Gerais.

Os aviões foram trasladados pelo navio de transporte da Marinha 
do Brasil Barroso Pereira de Norfolk, nos Estados Unidos, até o Rio de 
Janeiro, aonde chegaram em setembro de 1962. Como não havia clima, 
tendo em vista os atritos com a FAB, a Marinha resolveu não montar os 
T-28R-1 na BAeNSPA e nem no CIAAN (Centro de Instrução e Ades-
tramento Aeronaval), na Avenida Brasil, no Rio de Janeiro e, sim, no 
NAeL Minas Gerais, onde foram preparados para o voo, sem chamar 
muito a atenção da Força Aérea.

Na Aviação Naval, os T-28R-1 foram destinados para o 1º Esqua-
drão de Aviões Antissubmarino, que, posteriormente, foi redenomi-
nado para 1º Esquadrão Misto de Aviões Antissubmarino e Ataque. A 
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missão básica dos T-28 era a de treinar os aviadores navais em pousos 
e decolagens do NAeL Minas Gerais, além de treinamento de tiro e 
bombardeio contra alvos terrestres e flutuantes.

Outros 12 aviões T-28A Trojan (ex-Força Aérea Francesa), transfor-
mados para Fennec pela empresa Dalas, sediada no Estado do Texas, 
foram adquiridos pela Aviação Naval e ficaram estocados na BAeNSPA, 
na condição de desmontados, tendo em vista os problemas com a FAB, 
e nunca voaram no Brasil.

O primeiro e único acidente grave com um T-28 da Aviação Naval 
ocorreu com o avião matriculado N-702, que caiu no mar, ao largo 
de Cabo Frio – RJ, em 3 de janeiro de 1964, falecendo os seus dois 
ocupantes: Capitão de Corveta Jorge Roberto de Amorim Vidigal e 3º 
Sargento Mecânico Brasilino José de Freitas.

Durante a Revolução de 1964, os T-28 efetuaram a segurança da 
região dos Lagos, no Estado do Rio de Janeiro. Logo após, o Presidente 
Humberto de Alencar Castelo Branco colocou um ponto final na crise 
entre a Marinha e a FAB, editando o Decreto nº 55.627, de 26 de 
janeiro de 1965. Este estabelecia que a Aviação Naval fosse recriada e 
dotada somente com helicópteros, entregando os aviões para a FAB, 
que, por sua vez, transferiu os seus helicópteros Sikorsky SH-34J Sea 
Bat para a Marinha.

Assim, em 3 de setembro de 1965, os cinco aviões North American 
T-28R-1, ainda existentes no acervo da Aviação Naval, foram entregues 
à FAB, encerrando a sua curta operação na Aviação Naval da Marinha 
do Brasil (ver tabela de aeronaves).

Emprego pela Força Aérea Brasileira

De acordo com o Decreto que estabeleceu que os aviões da Aviação 
Naval fossem entregues para a FAB, os aparelhos North American T-
-28R-1 foram recebidos em 3 de setembro de 1965, sendo destinados 
à 2ª Esquadrilha de Ligação e Observação (2ª ELO), operando desde 
a Base Aérea de Santa Cruz – RJ, inicialmente, seguindo, após, para 
São Pedro da Aldeia – RJ. Os aviões North American T-6 da 2ª ELO 
ficavam sediados na Base Aérea do Galeão.
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T-28 0862 com as cores da 2ª ELO, no final dos anos 1960

Adequando-se às cores da 2ª ELO, os aviões receberam a pintura 
amarelo-ovo, com faixas azuis e grandes números brancos da dezena de 
sua matrícula, pintados na faixa azul da fuselagem e as matrículas de 
FAB 0861 a 0865, bem como a designação T-28. Operacionalmente, 
passaram a realizar missões de ligação e observação e voos de colabora-
ção com a Marinha do Brasil.

Emblema da 2ª ELO

Os 12 aviões T-28 Fennec, que estavam estocados na BAeNSPA, 
também foram entregues à FAB e levados para o então Parque de Ae-
ronáutica de Lagoa Santa (PALS), onde permaneceram na condição de 
estocados, sendo que algumas de suas peças e componentes, como os 
motores R-1820-9HD, de 1.425 HP, foram utilizadas para manter os 
aviões T-28R-1 em condições de voo.
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Por falta de suprimentos, os T-28 da FAB começaram a ser desati-
vados a partir de 1967, sendo que a Portaria nº R007/GM4, de 19 de 
outubro de 1970, determina a desativação de todas as aeronaves T-28 
da FAB, constando como último voo de um avião desse tipo na FAB, 
no ano de 1972.

O Museu Aeroespacial, sediado no Campo dos Afonsos, mantém 
um T-28 preservado em seu acervo. O aparelho está dotado com 
motor R-1820-9HD, de 1.425 HP, dos Fennec que ficaram des-
montados por muito tempo, no PALS. Tal aparelho foi preservado, 
inicialmente com o padrão de pintura da 2ª ELO e a matrícula FAB 
0863, porém teve tal padrão modificado para as cores utilizadas no 
início dos anos 1960 pela Aviação Naval, ostentando, atualmente, 
a matrícula N-703.

Frota dos aviões North American T-28R-1 no Brasil

Ex-Marinha FAB Ex-USAF Matr. civil Observação 

N-701 0861 50-270 N-3311G

N-702 49-1605 N-8396H Acid. Cabo Frio 3/1/64

N-703 0862 50-202 N-9104Z Preservado MUSAL

N-704 0863 50-299 N-9095Z

N-705 0864 49-1665 N-6083C

N-706 0865 49-1720 N-9874C

Fontes: FAB, Aviação Naval, arquivos do autor

Um T-28 na aviação civil brasileira

Em meados de 2010, o Instituto Arruda Botelho (IAB), sediado na 
cidade de Itirapina – SP, que já possuía alguns aviões históricos e clás-
sicos em condições de voo no seu acervo, foi informado de que havia 
um avião North American T-28B Trojan à venda pela empresa Pegasus 
Aircraft Parts & Systems Inc, de Miami – FL, nos Estados Unidos.
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Distintivo do IAB Distintivo do BROA FLY IN

Os contatos foram iniciados, e o aparelho, fabricado em 1955, com 
a matrícula civil americana N6263T, ex-BuA 140018, e c/n 219-17, 
foi adquirido pelo IAB e começou a ser preparado para o longo voo de 
traslado de 8.300 Km, dos Estados Unidos para Itirapina, SP. 

O aparelho foi trasladado em voo, no início de 2011, sendo tripu-
lado pelo seu proprietário, Fernando Arruda Botelho, acompanhado 
do piloto Carlos Edo. O T-28, com as cores da U.S. Navy, passou por 
Brasília, em 11 de fevereiro de 2011 e chegou a Itirapina, em meados 
de fevereiro do mesmo ano.

Pintura com que chegou ao Brasil o T-28 do IAB, em fev/2011

A cor da U.S. Navy foi substituída por vistosa camuflagem em tons 
de preto e amarelo, bem como a matrícula brasileira PP-ZFE, sendo o 
grande destaque dos eventos do IAB, ressaltando o Broa Fly in, reali-
zado anualmente.

Infelizmente, quando realizava um voo panorâmico local na cidade 
de Itirapina, no dia 13 de abril de 2012, o T-28, que era tripulado pelo 
Cmte Fernando Arruda Botelho e o piloto Sérgio Luiz Robattini, teve 
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problemas técnicos no motor, vindo a cair em um canavial próximo à 
cabeceira da pista de Itirapina, ocasionando o falecimento dos seus dois 
ocupantes. Infelizmente, o primeiro T-28B civil, operando no Brasil, 
teve vida efêmera e um fim trágico.

Pintura final do T-28 PP-ZFE do IAB quando se acidentou em 13/4/2012

Ilustrações: Dênis Mendes de Moraes

Aparecido Camazano Alamino é Coronel-Aviador 
Reformado, Historiador Aeronáutico e Membro 

Correspondente do INCAER.
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Arquitetura de museus

Márcio Bhering Cardoso1

O avanço do conhecimento e a necessidade de classificar, ordenar 
e prover acesso às informações irá, cada vez mais, requerer soluções 
que atendam a um universo de pessoas e de pesquisadores que se ex-
pande exponencialmente. Ocorre que a incorporação dos meios de 
informática e a realidade virtual, embora propiciem, o acesso de todos 
aos documentos e imagens, não substituem a interação presencial aos 
objetos que representam a história da humanidade, nem tampouco os 
aspectos emocionais presentes na apreciação do real, e, não, do virtual.

Dentre as obras de arte, se pudéssemos relativizar seu valor, pinturas 
e esculturas seriam as mais conhecidas, ou visitadas. Isso porque os es-
paços expositivos podem abrigar grande número delas, e as coleções são 
transportáveis, podendo percorrer o mundo. Um exemplo impactante 
é a Monalisa, talvez a mais famosa tela existente, que ocupa menos de 
um metro quadrado, numa sala de cerca de 150m2, no Louvre. 104

Já no caso específico dos Museus Militares e de Armas, os obje-
tos, por motivos óbvios, têm grandes dimensões como, por exemplo, 
carros de combate, canhões, aviões e navios. Destes, alguns são mu-
seus flutuantes, como o porta-aviões Intrepid, atracado num píer, em 
Nova York.

Então, o problema e o dilema dos Museus de Armas, especi-
ficamente, os Aeronáuticos, é a incessante busca por espaço. Se a 
Monalisa ocupa um metro quadrado, um avião de porte médio, 
como o venerável Douglas DC-3, requer, nada menos, que 1000m 
de área expositiva!

A seguir, serão abordados alguns tópicos sobre Arquitetura de Mu-
seus, com foco num estudo de caso do Museu Aeroespacial.

1 Texto extraído de palestra proferida pelo autor na Assembleia Geral do Conselho 
Mundial de Museus, realizada em agosto de 2014, no Rio de Janeiro.
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Soluções arquitetônicas 

Quando citei a Monalisa, estendo o conceito para outros museus 
dessa tipologia que ocupam, muitas vezes, prédios históricos adaptados, 
com uma ligação do valor histórico e arquitetônico do edifício, com o 
valor cultural do acervo que abrigará. Mas, se fizermos uma pesquisa 
entre os diretores de Museus Militares, tenho convicção de que todos 
gostariam de ter suas coleções em ambientes especialmente preparados 
para uma boa conservação do acervo, interatividade com o visitante e 
possibilidade de expansão física. Eis alguns exemplos de espaços proje-
tados para serem museus: 

Museu exploratório de Ciências Unicamp, com 14 BIS  
de 12 metros de envergadura
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Canadian Museum of Nature

O Museu de Brinquedos de Rochester, Estados Unidos, com uma  
preciosa combinação de interior e exterior
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Kunstmuseum, em Toreby, Dinamarca, com essa  
inteligente solução para iluminação

New Museion Akropols, em Atenas, Grécia, com magnífica fachada
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A engenhosa arquitetura da Ciudad de las Artes y las Ciências,  
em Valência, Espanha

O Museu-Espetáculo ideal conjugaria arquitetura, valor histórico, 
patrimônio cultural, boa localização, eficiente comunicação com o visi-
tante e muitos outros aspectos. 

Agora, vamos ao nosso estudo de caso.

A situação atual do MUSAL

O Museu Aeroespacial
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O Museu Aeroespacial foi criado em 1973 e ocupa os hangares e 
prédios da antiga Escola de Aeronáutica da Força Aérea, apresentando 
as seguintes características:

•	 Está a 40km do Centro do Rio, com três possibilidades de acesso, em 
vias de alto tráfego.

•	 Como já mencionado, compõe a lista dos museus adaptados, apresentando 
problemas no combate a pragas e entrada de animais e aves na área expo-
sitiva, controle de temperatura e umidade, dentre outros fatores adversos.

•	 Conta hoje com 126 aeronaves, milhares de objetos e documentos, cujo es-
paço terá que ser, pelo menos, duplicado para atender aos requisitos de in-
teratividade e conforto aos visitantes. Os nove hangares e o prédio principal 
têm cerca de 14.000m2 quadrados, quando deveriam ter mais de 30 mil.

•	 Como são instalações de oficinas para manutenção de aviões, constru-
ção de 1943, cobertura de vigas de madeira, há crescentes problemas de 
vedação. Hoje, está sendo elaborado projeto para substituição de toda a 
cobertura por telhas termo-acústicas.

•	 Por outro lado, por estar dentro de área militar, a segurança é adequada, 
sem inibir a entrada do público.

•	 Um ponto relevante é a coleção de aeronaves, todas originais, exceto 
o 14 BIS e o Demoiselle de Santos-Dumont. Algumas aeronaves bem 
antigas, como um Caudron G-3, de 1916, e outros únicos exemplares 
no mundo, como o Focke-wulf 58. Entretanto, devido às condições am-
bientais, a conservação desse acervo é difícil, trabalhosa e repetitiva, im-
pondo esforço adicional aos técnicos, situação que não existe em museus 
com controle ambiental.

•	 Há 160 pessoas que pertencem ao MUSAL, e recebemos apoio logístico da 
Universidade da Força Aérea, pois somos organização hóspede no Campus.

A concepção arquitetônica desejável

Como vimos, uma concepção arquitetônica desejável deve ter espa-
ço moderno, dinâmico e atraente. Os ambientes devem ser interligados 
com salas temáticas como, por exemplo, a FAB na Guerra, que já existe.
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Outro ambiente desejável é um que trate de conhecimentos de aviação 
pois o voo, para a maioria das pessoas, ainda é um fenômeno pouco expli-
cado. Um espaço com título, por exemplo: Por que o homem voa, exporá, 
em linguagem acessível, com elementos móveis, projeções e simuladores, 
as questões da aerodinâmica, propulsão, a habilitação do piloto, etc.

E, é claro, deve ter as novidades que estão em qualquer museu: as 
exposições temporárias ou de curta duração que promovem a rotação 
do acervo em reserva técnica, o intercâmbio entre museus, e deve pro-
piciar um circuito externo, com as exposições itinerantes. Um bom 
exemplo de itinerante foi Campo dos Afonsos – 100 anos, que percorreu 
quatro principais escolas de formação de pessoal da FAB, com o obje-
tivo, dentre outras questões, de responder às cruciais interrogações da 
sociedade: Quem somos? De onde viemos? Para onde vamos?

Além dos espaços temáticos, deve um museu ter biblioteca com 
acesso interno e externo – importante para não vincular a pesquisa 
objetiva com a visita ao Museu – além, é claro, da Reserva Técnica 
e da sala de quarentena. E não podem faltar outros ambientes, com 
destaque para auditórios, restaurante ou lanchonetes para, não só dar 
conforto ao público, como propiciar ao Museu uma receita, através da 
cessão desses locais para reuniões de grupos e empresas.

Também, lembrando o Museu de Brinquedos, deve haver um local 
para as crianças, com características temáticas da tipologia do museu, 
unindo o útil ao agradável: liberar os pais para a visita ao acervo, distrair 
e instruir seus filhos.

O arquiteto projetista deve, por óbvio, receber dos curadores os 
fatores de planejamento, eis que não há receita pronta para todos os 
casos. Entretanto, os cuidados aqui alinhados são evidentes e sempre 
presentes nos nossos museus:

•	 Mesmo nível

•	 Chegada e saída no mesmo local e próximo do estacionamento de 
veículos

•	 Posição estratégica dos pontos de alimentação, banheiros e – importante 
– lojas, que arrecadam fundos e divulgam a aviação nos produtos
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•	 Acessibilidade a pessoas com deficiência, em particular, de locomoção e, 
desejável, com deficiência visual. (O Museu de Aeronáutica de Santiago, 
Chile, tem uma sala com objetos para serem reconhecidos pelos cegos. É 
um exemplo a ser seguido)

•	 A climatização e iluminação, fatores fundamentais, com ênfase na ilumi-
nação, fator de sucesso ou fracasso em uma exposição. (A energia solar, 
em um país tropical, é mais que aplicável, mas os custos ainda são relati-
vamente altos para a fase de implantação)

E, por exigência da lei, os sistemas para combate a incêndios. (São 
um problema comum a todos os museus, na medida em que a atuação 
dos agentes do tipo água ou espuma, pode salvar o acervo, mas também 
danificá-lo seriamente. Hoje o MUSAL está adestrando uma Brigada 
de Incêndio para atuar na fase inicial do sinistro)

Projetos

Para concluir esse estudo de caso do MUSAL, vou apresentar, sem 
muitos detalhes, quatro anteprojetos, quatro concepções e adequações 
do MUSAL aos requisitos já apresentados. Todos nós sabemos que os 
ganhos obtidos na área cultural não são objetivos, e, sim, mudanças 
comportamentais e agregação de conhecimento. Os administradores 
dos Governos vivem às voltas com orçamentos apertados, e as priorida-
des são diretamente direcionadas para projetos que tenham resultados 
concretos e contábeis. Cultura é longo prazo, e é preciso ter visão estra-
tégica e de estado, não, de governo, que se reveza em curtos períodos. 
Este é um dos óbices para a construção de museus, mas pode ser reduzi-
do se considerarmos o enlace Museus = Turismo Cultural, pois aí entram 
fatores financeiros objetivos.
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PROJETO 1 – Referência: Eduardo Rocha

PROJETO 2 – Referência: Diretoria de Engenharia da Aeronáutica
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PROJETO 3 – Referência: Cessa Guimarães e Guilherme de Figueiredo

PROJETO 4 – Referência: Everton Sufin Bonorino
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Considerações finais

Para finalizar, acredito haver reforçado algumas questões que per-
meiam nossos museus, sem pretender esgotar o assunto, mas suscitan-
do um contínuo intercâmbio de experiências, com as ações decorrentes 
junto às organizações públicas e privadas, visando a uma melhor divul-
gação da cultura através dos Museus Militares e de Armas. 

Márcio Bhering é Brigadeiro do Ar Reformado, Diretor 
do Museu Aeroespacial e Conselheiro do INCAER.
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Biblioteca Ten Brig Moreira Lima

Nair de Laia

DOAÇÕES RECEBIDAS PELO INCAER

De: Sr Alfredo Cesar da Silva 115

Aeroclube do Espírito Santo: 1939–2014: 75 anos de história. Alfredo 
 Cesar da Silva; 2014

De: Sr Cláudio de Cápua 

Santos-Dumont: domador do espaço. Cláudio de Cápua, 2ª ed.
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De: Museu Histórico Nacional

Brasões de Armas: Catarina Paraguaçu: mãe das mães brasileiras. 
 Christovão de Ávila; 2014.

De: Ricardo Flávio Braga – Ten Cel Av

Rio de Janeiro: imagens da aviação naval: 1916–1923. Luiz Fernando 
Vianna; 2001.
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CLUBE DO LIVRO 

O Clube do Livro é responsável por vender e distribuir obras de 
autores civis e militares, publicadas pelo INCAER, ou com a sua chan-
cela, sob o título de Coleção Aeronáutica.

A Coleção Aeronáutica nasceu para registrar os fatos e personagens 
mais significativos no meio aeronáutico, ampliar o conhecimento sobre 
o Poder Aeroespacial, pela leitura de autores clássicos e especializados, e 
estimular o surgimento de escritores civis e militares especializados em 
História da Aviação.

A venda de livros é feita por preço de custo, na sede do INCAER: 

Praça Marechal Âncora, 15-A – Centro

Rio de Janeiro – RJ – CEP 20021-200 

Pelos telefones: (21) 2101-4967 / 2101-4966 

Ou pelo correio eletrônico: clubedolivro@incaer.aer.mil.br

Nair de Laia é Bibliotecária, Chefe da Biblioteca  
Ten Brig Moreira Lima.
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Coleção Aeronáutica

SÉRIE
HISTÓRIA GERAL DA AERONÁUTICA BRASILEIRA

VOL. 1 – Dos Primórdios até 1920.
VOL. 2 – De 1921 às Vésperas da Criação do Ministério da Aeronáutica.
VOL. 3 – Da Criação do Ministério da Aeronáutica ao Final da Segunda Guerra Mundial.
VOL. 4 – Janeiro de 1946 a Janeiro de 1956 – Após o Término da Segunda Guerra 

Mundial até a Posse do Dr. Juscelino Kubitschek como Presidente  
da República.

SÉRIE
HISTÓRIA SETORIAL DA AERONÁUTICA BRASILEIRA

  1  – Santos-Dumont e a Conquista do Ar – Aluízio Napoleão
  2  – Santos-Dumont and the Conquest of the Air – Aluízio Napoleão
  3 – Senta a Pua! – Rui Moreira Lima
  4 – Santos-Dumont – História e Iconogra�a – Fernando Hippólyto da Costa
  5 – Com a 1ª ELO na Itália – Fausto Vasques Villanova
  6 – Força Aérea Brasileira 1941-1961 – Como eu a vi – J. E. Magalhães Motta
  7 – A Última Guerra Romântica – Memórias de um Piloto de Patrulha – Ivo Gastaldoni
  8  – Asas ao Vento – Newton Braga
  9 – Os Bombardeiros A-20 no Brasil – Gustavo Wetsch
10 – História do Instituto Histórico-Cultural da Aeronáutica – Flávio José Martins
11 – Ministros da Aeronáutica 1941-1985 – João Vieira de Sousa
12 – P-47 B4 – O Avião do Dorneles – J. E. Magalhães Motta
13 – Os Primeiros Anos do 1º/14º GAv – Marion de Oliveira Peixoto
14 – Alberto Santos-Dumont – Oscar Fernández Brital
15 – Translado de Aeronaves Militares – J. E. Magalhães Motta
16 – Lockheed PV-1 “Ventura” –  J. E. Magalhães Motta
17 – O Esquadrão Pelicano em Cumbica – 2º/10º GAv – Adéele Migon
18 – Base Aérea do Recife – Primórdios e Envolvimento na 2ª Guerra Mundial – 

Fernando Hippólyto da Costa
19 – Gaviões de Penacho – Lysias Rodrigues
20 – CESSNA AT-17 – J. E. Magalhães Motta
21 – A Pata-Choca – José de Carvalho
22 – Os Primórdios da Atividade Espacial na Aeronáutica – Ivan Janvrot Miranda
23 – Aviação Embarcada – José de Carvalho
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24 – O P-16 Tracker e a Aviação Embarcada – Laércio Becker
25 – Tempos de Gloster e Catalina – Marion de Oliveira Peixoto

SÉRIE
ARTE MILITAR E PODER AEROESPACIAL

1 – A Vitória pela Força Aérea – A. P. Seversky
2 – O Domínio do Ar – Giulio Douhet
3 – A Evolução do Poder Aéreo – Murillo Santos
4 – Aeroportos e Desenvolvimento – Adyr da Silva
5 – O Caminho da Pro�ssionalização das Forças Armadas – Murillo Santos
6 – A Psicologia e um novo Conceito de Guerra – Nelson de Abreu O’ de Almeida
7 – Emprego Estratégico do Poder Aéreo – J. E. Magalhães  Motta
8 – Da Estratégia – O Patamar do Triunfo – Ivan Zanoni Hausen

SÉRIE
CULTURA GERAL E TEMAS DO INTERESSE DA AERONÁUTICA

  1 – A Linha, de Mermoz, Guillaumet, Saint-Exupéry e dos seus companheiros de 
Epopéia – Jean-Gérard Fleury

  2 – Memórias de um Piloto de Linha – Coriolano Luiz Tenan
  3 – Ases ou Loucos? – Geraldo Guimarães Guerra
  4 – De Vôos e de Sonhos – Marina Frazão
  5 – Anesia – Augusto Lima Neto
  6 – Aviação de Outrora – Coriolano Luiz Tenan
  7 – O Vermelhinho – O Pequeno Avião que Desbravou o Brasil – Ricardo Nicoll
  8  – Eu vi, vivi ou me contaram – Carlos P. Aché Assumpção
  9  – Síntese  Cronológica da Aeronáutica Brasileira (1685–1941) – Fernando 

Hippólyto da Costa
10 – O Roteiro do Tocantins – Lysias A. Rodrigues
11 – Crônicas... no Topo – João Soares Nunes 
12 – Piloto de Jato – L. S. Pinto e Geraldo Souza Pinto
13 – Vôos da Alma – Ivan Reis Guimarães
14 – Voando com o Destino – Ronald Eduardo Jaeckel

Pedidos ao:
INSTITUTO HISTÓRICO-CULTURAL DA AERONÁUTICA

Praça Marechal Âncora, 15-A, Centro – Rio de Janeiro – RJ
Cep: 20021-200 – Tel: (21) 2101-4966 / 2101-6125

Internet: www.incaer.aer.mil.br       e–mail: incaer@incaer.aer.mil.br 
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